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(Inicia-se a sessão às 9 horas e encerra-se às 11 horas e 32 minutos.)

Ata da 84ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 30 de maio de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Mozarildo Cavalcanti e da Srª Ana Amélia. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu do Mi-

nistro de Estado da Integração Nacional os seguintes expedientes:

– Ofício nº 245, de 2014, na origem, que encaminha ao Congresso Nacional, nos termos, do art. 
20, §§ 4º e 5º, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, três vias do Relatório de Gestão do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO) referente ao 1º semestre de 2013;
– Ofício nº 246, de 2014, na origem, que encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 14 
da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, três vias da Programação do FCO para 2014.

Os expedientes foram autuados da seguinte forma:
Ofícios nºs 23 e 24, de 2014-CN, que seguirão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-

calização.
Ofícios “S” nºs 11 e 12, de 2014, que seguirão às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 

e Fiscalização e Controle e de Desenvolvimento Regional e Turismo.
Um exemplar de cada uma das matérias encaminhadas seguirá à Câmara dos Deputados.
Os Ofícios serão publicados no Diário do Senado Federal de 31 de maio do corrente.

São os seguintes os Ofícios:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – O calendário de tramitação 
dos Ofícios do Congresso Nacional, estabelecido nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 2006-CN, será 
publicado.

É o seguinte o calendário:

Leitura: 30-5-2014
até 4/6 prazo para publicação e distribuição
até 19/6 prazo para apresentação de relatório;
até 26/6 prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
até 3/7 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminhamento 

do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – A Presidência lembra às Senado-
ras e aos Senadores que o Senado Federal está convocado para uma sessão especial a realizar-se segunda-feira, 
dia 2 de junho, às 11 horas, destinada a comemorar o centenário de nascimento de Ignácio Rangel e Rômulo Al-
meida, nos termos dos Requerimentos n°s 105 e 326, de 2014, do Senador Inácio Arruda e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Esgotou-se no dia 29 de maio 
o prazo previsto no art. 91, § § 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no sen-
tido da apreciação pelo Plenário das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado n° 286, de 2013, da Senadora Maria do Carmo Alves, que altera a Lei 
n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os me-
dicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, 
para condicionar, à prescrição médica, a venda e o fornecimento de medicamento à base de vitamina 
ou mineral cujo consumo excessivo possa ser prejudicial e impor a colocação de advertência nas emba-
lagens de produto dietético que contenha a vitamina ou o mineral; e
– Projeto de Lei do Senado n° 380, de 2013, do Senador Randolfe Rodrigues, que torna obrigatória 
a preservação do sigilo da condição de portador do vírus da imuno deficiência humana (HIV) nos casos 
especificados; e altera a Lei n° 6.259, de 30 de outubro de 1975, para ampliar o rol de profissionais obri-
gados à preservação do sigilo das informações constantes da notificação de doenças e agravos à saúde.

Tendo sido apreciados terminativamente pela Comissão de Assuntos Sociais, o Projeto de Lei do Sena-
do n° 286, de 2013, rejeitado, vai ao Arquivo; e o Projeto de Lei do Senado n° 380, de 2013, aprovado, vai 
à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Encerrou-se no dia 29 de maio 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara n° 29, de 2010 (n° 2.268/2007, na Casa 
de origem, da Deputada Vanessa Grazziotin), que institui, no território brasileiro, o dia 13 de maio como o Dia da 
Cultura Africana e Ameríndia.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – O Senado Federal recebeu o 

Aviso nº 34, de 2014 (nº 47/2014, na origem), do Banco Central do Brasil, que encaminha, em atendimento 
ao disposto na Lei nº 9.069, de 1995, o demonstrativo das emissões do real referente ao mês de abril de 2014, 
as razões delas determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vinculadas.

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 34, DE 2014

Aviso nº 47/2014 – BCB

Brasília, 27 de maio de 2014

Assunto: Demonstrativo das emissões do real.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, que estabelece as condições para 

emissão do real, a fórmula de apuração das emissões realizadas e as bases para o acompanhamento e controle 
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monetário, encaminho a Vossa Excelência o anexo demonstrativo das unidades referentes ao mês de abril de 
2014, as razões delas determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vinculadas.

Atenciosamente, – Alexandre Antonio Tombini, Presidente.

Anexo: 1.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – O Aviso nº 34, de 2014, vai 
à Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Sena-
dor Paulo Paim, por cessão do Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, e Senadora Ana Amélia, a Senadora Ana Amélia sabe – e 
ambos têm-me ajudado nesse debate dos aposentados – que eu apresentei uma emenda ao relatório prelimi-
nar da LDO 2015, com o objetivo de estar consagrada, já nas diretrizes do Orçamento, a questão dos aposen-
tados do Regime Geral da Previdência, aqueles que ganham mais que o salário mínimo, porque quem ganha 
o salário mínimo recebe inflação mais PIB, mas quem recebe mais que o salário mínimo só recebe a inflação, 
e o salário vai sendo achatado. 

Com essa minha emenda, nós aplicamos, além da inflação para todo o aposentado do Regime Geral 
da Previdência que ganha um ou mais salários mínimos, o percentual equivalente à taxa de crescimento real 
da remuneração média do trabalhador no ano de 2013. Não vinculei ao PIB; peguei a taxa de crescimento da 
massa salarial do País, porque sempre tem aqueles que dizem que “se vincular ao PIB é a mesma política do 
salário mínimo e não pode”. 

Então, com essa alternativa, que é fruto já de um projeto de lei que tramita na Casa de minha autoria, 
eu não estou vinculando à política do salário mínimo, mas estou garantindo o mesmo crescimento real que o 
crescimento da massa salarial que é dado ao mínimo, porque o crescimento da massa salarial é praticamente 
idêntico ao PIB.

Essa informação é apurada com base nas guias de recolhimento do próprio Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço e informações da própria Previdência, a chamada GFIP. Então, a própria Previdência vai perceber 
qual o crescimento da massa salarial e qual o reajuste que tem que ser dado ao aposentado e ao pensionista.

Espero que este ano eleitoral, que é um instrumento de pressão também, claro, é legítimo. Nós estamos 
avançando aqui em diversos temas, que avancemos também na questão do aposentado. É fundamental a im-
plantação de uma política de valorização de todos os benefícios dos aposentados e pensionistas, já que, nos 
últimos anos, apenas aqueles equivalentes a um salário mínimo tiveram um aumento real.

Ao longo dos anos, a diferença entre as correções concedidas aos benefícios equivalentes a um salário 
mínimo e os que ganham um pouco mais de um salário mínimo foi aumentando, e aconteceu um achatamento 
enorme. Quem ganhava três ou quatro salários mínimos está ganhando um; quem ganhava dois está ganhan-
do um; quem ganhava um e meio está ganhando um; e quem ganha 1,5 no ano que vem estará ganhando um 
praticamente, se essa proposta não for aprovada.

Todos merecem a valorização de suas rendas. A presente emenda representa uma proposta factível, pois 
pretende vincular a valorização comum de todos os benefícios somente ao crescimento da massa salarial. Se 
a massa salarial cresce, a Previdência arrecada mais; se a Previdência arrecada mais, pode, consequentemente, 
pagar os nossos aposentados e pensionistas. 

Alem do que, pesquisas demonstram claramente que a valorização dos benefícios impacta positivamen-
te na economia de todos os Municípios brasileiros, representando uma redução nas desigualdades sociais e 
econômicas.

Sr. Presidente, faço ainda um segundo registro. Quero destacar, Sr. Presidente, que o Senado Federal e a 
Câmara dos Deputados aprovaram inúmeras propostas positivas, esta semana, de interesse dos trabalhadores 
e das trabalhadoras, e já as comentei no dia de ontem aqui da tribuna. 

Mas lembrei um pouco mais, porque recebi pelas redes sociais que seria bom que eu destacasse também 
que além de todos os que falei, o Congresso aprovou a Ficha Limpa, importantíssimo; a PEC das Domésticas, 
importantíssima; o fim do voto secreto, trabalhamos juntos nesse tema, apresentei projeto, desde que cheguei 
aqui, na Constituinte; PEC das Domésticas, a mesma coisa, trabalhamos juntos com todos os Senadores e as 
Senadoras; todo esse sistema e, claro, com a Ficha Limpa; lembro aqui da PEC da Juventude, de que fui relator; 
a política de Cotas, de que participei como relator; Estatuto do Idoso, de que fui autor; da Igualdade Racial; a 
PEC recentemente do Trabalho Escravo; e tantas outras propostas que o Congresso votou, propostas que são 
de fato de alcance dos trabalhadores e trabalhadoras, aqueles que mais precisam. 
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Mas, mesmo assim, eu digo sempre que, embora muitas vezes o Congresso seja alvo de críticas, está 
indo, em linguajar popular, a trancos e barrancos nós estamos fazendo acontecer. Claro, não é tudo aquilo que 
as pessoas querem, mas nós temos avançado na pauta positiva nos últimos tempos. 

Também, claro, não vou aqui negar, nem tapar o sol com a peneira, e achar que tudo está uma maravi-
lha. Claro que não! Fizemos muito, mas há muito ainda por fazer. Eu diria mais: há ainda uma enorme dívida, 
a chamada pauta dos trabalhadores, dos homens e mulheres que são os atores do crescimento do País e que 
tem de avançar mais.

Não vou entrar aqui no mérito do por que as duas Casas, Senado e Câmara, ainda não avançaram nessa 
pauta específica. Mas, como já fiz aqui com outro tema, lembro que seria importante, até pela grande audiên-
cia que houve no Congresso, quando foi decidido que as centrais e confederações vão mandar para todos os 
candidatos a Presidente da República e a Presidenta da República, a indagação sobre qual sua posição deles 
acerca da pauta dos trabalhadores. 

O ponto número um será o fim do fator previdenciário. Já foi aprovado um projeto nosso aqui no Se-
nado, em 2008, e, logo em seguida, encaminhado para a Câmara dos Deputados, estando ainda lá parado. É 
inadmissível que, com esse fator, ainda hoje, permaneça uma lei que há quase 15 anos corta pela metade o 
salário da mulher no ato de sua aposentadoria e, do homem, faz com que ele perca até 45%. Tenho dialogado 
muito com as centrais, com as confederações, com a Cobap. Essa pauta tem de estar na Ordem do Dia, o fim 
do fator previdenciário. 

Também, em 2008, o Congresso aprovou um projeto de minha autoria, o PL nº 58, que eu apresentei 
ainda em 2003, que prevê a recomposição do valor das aposentadorias e pensões pelo número de salários mí-
nimos que eles ganhavam na época em que se aposentaram. Da mesma forma, no PL nº 1, foi aprovado o rea-
juste permanente das aposentadorias e pensões, sendo praticamente a emenda que eu estou reapresentando.

No que diz respeito à Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 24, que proíbe que qualquer recurso 
da seguridade seja destinado para outros fins, está também na Ordem do Dia e tem de ser votada.

Há mais de 20 anos, eu e o Senador Inácio Arruda – há mais de 25 anos –, apresentamos a PEC da redu-
ção de jornada sem redução de salário. Também essa PEC, que reduz de 44 horas para 40 horas semanais está 
pronta para ser votada na Câmara dos Deputados, e nós esperamos que isso aconteça. É bom lembrar que o 
Dieese fala que teremos em torno de 3 milhões de novos empregos se houver a aprovação da PEC da redução 
de jornada, de minha autoria e do Senador Inácio Arruda.

A desaposentadoria, eu poderia lembrar aqui também, foi aprovada aqui no Senado, está pronta para ser 
apreciada na Câmara, mas infelizmente – não, nós aprovamos nas comissões do Senado –, houve um pedido 
de recurso e acabaram a encaminhando para a Comissão de Agricultura. 

Espero e vou solicitar aos Líderes que assinem uma urgência para que o projeto de desaposentadoria 
seja aprovado, o que vai permitir que o trabalhador que voltou a trabalhar depois de aposentado possa usar 
as contribuições novas para elevar o seu vencimento, ou seja, seria uma revisão positiva no seu benefício.

É bom lembrar que o STF (Supremo Tribunal Federal) recebeu uma enxurrada de ações solicitando que 
essa questão da desaposentadoria seja votada de uma vez por todas. É bom lembrar que o STJ já decidiu, 
por unanimidade, que é um direito do trabalhador optar pela aposentadoria que mais lhe convier, ou seja, o 
próprio Ministro Marco Aurélio Mello, que é o Relator da matéria, já deu o seu parecer positivo em relação ao 
projeto que nós defendemos – e há uma ação semelhante no Senado –, que vai garantir a todos o instituto da 
desaposentadoria.

Vale lembrar que o direito de desistir de uma aposentadoria para, no mesmo ato, já vincular a outra 
maior, desde que ele esteja contribuindo, já foi assegurado aos servidores públicos do Executivo, do Legis-
lativo e do Judiciário. Só quem não tem ainda o direito é o trabalhador do Regime Geral da Previdência. Sr. 
Presidente, o STF já decidiu sobre a desaposentadoria em algumas ações específicas. Estamos esperando 
que se estenda a todos.

Sr. Presidente, tive o privilégio de relatar, na CDH, o PLC nº 130, a fim de estabelecer uma multa para 
combater a diferença de remuneração verificada entre homens e mulheres no Brasil. O projeto estava pron-
to para ir para a Câmara, houve recurso e foi de novo para as Comissões. Eu espero também que não se fique 
enrolando mais. 

Vamos assegurar um conceito que já está na Constituição: homem e mulher na mesma atividade têm 
que ter direito ao mesmo salário, porque há um salário discriminatório do homem e da mulher. Na maioria dos 
casos, até com o mesmo tempo de atividade, com a mesma produtividade, fazendo a mesma função, a mulher 
ganha metade do salário do homem.
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Quero também lembrar o PL no 250, de 2005, que o Senador Rodrigo Rollemberg recentemente pediu, 
inclusive, que fosse incluído na pauta. Estabelece critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos servidores portadores de deficiência. 

Aí é o inverso: já fizemos para quem é do Regime Geral, e agora o nosso Projeto no 250, de 2005, apenas 
quer assegurar que a pessoa com deficiência tenha direito à aposentadoria especial, nem que seja nos moldes 
em que foi assegurado à área privada. Lembro o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que está há mais de 15 
anos tramitando. Já aprovamos no Senado, e está parado lá na Câmara dos Deputados.

Além disso, Sr. Presidente, indo já para o “finalmente” do meu pronunciamento – eu tenho um com-
promisso às 9h30 fora daqui –, na semana passada os trabalhadores do volante estiveram aqui no Senado, 
discutindo esse projeto dos motoristas, sobre o qual nós estamos tentando construir um grande acordo na 
semana que vem. 

Senador Mozarildo, Senadora Ana Amélia, acho que temos que saber a fazer a diferença entre trabalha-
dores autônomos de carga e de transportes coletivos – é o caso dos ônibus, que estão parando em todo o País. 
Nós temos que fazer esse ajuste para evitar que o conflito aumente ainda mais, porque nas paralisações que 
estão acontecendo hoje, um dos pontos de pauta é a redução de jornada. 

Calcule se nós aumentarmos ainda a jornada dos motoristas de ônibus. Temos que resolver essa questão, 
e saber atender à demanda dos trabalhadores e trabalhadoras, que são também empreendedores, emprega-
dores do transporte autônomo de carga.

Quero lembrar também, por fim, Sr. Presidente, a importância – eu já tinha dito aqui quando o projeto 
veio da Câmara – do projeto que foi liderado lá pelo Deputado Pimenta, que é o projeto que vai regulamentar 
um código mínimo nas casas de diversão, chamado Projeto Kiss. 

Ainda ontem, recebi telefonemas da Associação de Familiares, perguntando por que o Senado não vo-
tou o projeto – infelizmente, foi um fato acontecido em Santa Maria – da boate Kiss, onde morreram 252 pes-
soas. Eu disse aqui, quando o projeto chegou e o mandaram para uma tal de Comissão temporária, especial, 
que aquilo era para retardar a aprovação. E, hoje, já existe um movimento, já que não existe lei definitiva, para 
que as casas de espetáculo sem nenhuma condição tenham uma tal de liberdade provisória para abrirem ao 
público sem nenhum tipo de fiscalização. 

Isso é um absurdo. Depois que acontecer um acidente e centenas de pessoas morrerem, como quase 
aconteceu, agora, em Minas, e esse projeto resolve a questão de Minas, não adianta nós, só, ficarmos chorando 
e dizendo: “Ah, que pena”. Temos que agir. 

Tem que aprovar esse projeto. Depois, se vamos aprimorar a lei, é um outro momento, o que é possível, 
mas temos que dar o primeiro passo.

Então, eu faço, mais uma vez, um apelo. Já estamos coletando assinaturas para o requerimento de ur-
gência, no sentido de que o projeto, que já foi aprovado na Câmara, que cria um código mínimo – mínimo –, 
em nível nacional, de prevenção a incêndio em casa de espetáculos, seja aprovado aqui no plenário.

E, por fim, Sr. Presidente, eu quero lembrar que também o caso Aerus continua encalhado, não resolve-
mos. Há um projeto de minha autoria, aqui, em que eu crio um conforto legal para resolver a questão do Aerus, 
já que o Supremo já decidiu. É só pagar. Mas ficam dizendo que tem problemas de firulas na lei. 

Bom, aprovem o projeto que eu apresentei. Já foi relatado, aprovado nas Comissões. Só falta votar no 
Plenário, que resolve essa questão. E, assim, os companheiros do Aerus, que estão, há mais de uma década, 
esperando, possam receber o que eles têm de direito.

Sr. Presidente, era isso. 
O que nós estamos pedindo é que haja uma pauta mínima dos trabalhadores. Essa pauta, eu, aqui, falei, 

tem o apoio das centrais, das confederações dos trabalhadores do campo e da cidade e, claro que a pauta é 
muito mais ampla. Mas eu listei, aqui, o mínimo, para que a gente possa votar antes das eleições de outubro, 
que é quando vamos eleger Deputados Estaduais, Federais, os Governadores e quem será o novo Presidente, 
ou Presidenta, da República, ou a reeleição, claro, da Presidenta Dilma. 

Só estou relatando os fatos, respeitando a questão eleitoral. A população é que vai decidir no momento 
adequado.

Sr. Presidente, considere, na íntegra, meus dois pronunciamentos. 
Agradeço, muito, a V. Exª, à Senadora Ana Amélia, porque eu estou no art. 17, e ambos cederam para que 

eu falasse agora, porque eu tenho um compromisso às 9h30.
Obrigado, Presidente Mozarildo.
Obrigado, Senadora Ana Amélia.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) –

Registro sobre emenda apresentada ao relatório preliminar da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) 2015.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apresentei emenda ao Relatório Preliminar da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO 2015) com o objetivo de aumento real dos benefícios do Regime Geral da Pre-
vidência Social (RGPS), com valores superior ao salário mínimo aplicando o percentual equivalente 
à taxa de crescimento real da remuneração média dos trabalhadores empregados no exercício de 
2013, apurada com base nas informações constantes da Guia de Recolhimento do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP).
Sr. Presidente, é fundamental a implantação de uma política de valorização de todos os benefícios 
previdenciários, já que, nos últimos anos, apenas aqueles equivalentes a um salário mínimo têm 
sido objeto de reais elevações.
Ao longo dos anos, a diferença entre as correções concedidas aos benefícios equivalentes ao salário 
mínimo e as concedidas aos benefícios cujos valores superam este patamar conduziu a um achata-
mento inaceitável das rendas dos aposentados e pensionistas.
Todos merecem a mesma valorização de suas rendas.
A presente emenda representa uma proposta factível, pois pretende vincular a valorização comum 
de todos os benefícios previdenciários superiores ao salário mínimo ao crescimento real da remu-
neração média dos trabalhadores.
Além do que, pesquisas demonstram que a valorização dos benefícios impacta positivamente na 
economia de todos os municípios brasileiros, representando uma redução nas desigualdades so-
ciais e econômicas.
Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Projetos de interesses dos trabalhadores que estão trancados no Congresso Nacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando o Senado Federal e a Câmara dos Deputados aprovam 
propostas de interesse de toda a nossa Nação, projetos para melhorar a vida da nossa gente, eu sou 
um dos primeiros a vir aqui a esta Tribuna para elogiar a postura do Congresso Nacional.
Foi assim com a Ficha Limpa, com a PEC das Domésticas, com o fim do voto secreto, com a PEC da 
Juventude, com as cotas, com o Estatuto do Idoso, o Estatuto da Igualdade Racial, com a PEC do 
Trabalho Escravo, entre outros.
Mesmo sendo alvo de críticas, creio que o Congresso Nacional, aos trancos e barrancos, no linguajar 
popular, está fazendo as coisas acontecer, mesmo que lentamente.
E claro que não podemos tapar o sol com a peneira e achar que tudo está uma maravilha. Há ainda 
uma enorme dívida: a pauta da classe trabalhadora, de homens e mulheres que também são atores 
no desenvolvimento do país, que está emperrada.
Não vou entrar aqui no mérito do porque que as duas Casas, Senado e Câmara, não destrancam essa 
pauta e coloquem em votação as reivindicações dos trabalhadores.
Mas, como já fiz aqui com outro tema, será que não está na hora de os presidenciáveis serem cobra-
dos sobre essa questão. Exporem suas opiniões sobre a pauta dos trabalhadores.
Sr. Presidente, o fim do Fator Previdenciário já foi aprovado aqui no Senado no ano de 2008 e enca-
minhado logo em seguida para a Câmara dos Deputados. Está lá até hoje, engavetado, esperando 
votação.
É muito triste saber que não há interesse dos deputados e nem do governo federal em acabar com 
essa fórmula que é a maior inimiga dos trabalhadores brasileiros 
Imagine que no momento da aposentadoria o homem pode perder até 45% do valor do seu bene-
ficio, e a mulher até 50%. Não há explicação para que o país mantenha o fator previdenciário.
Tenho reuniões semanais com a COBAP (Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas) 
sobre dois importantíssimos projetos que também já foram aprovados aqui no Senado e também 
estão lá na Câmara.
Sr. Presidente, em 2008 esta Casa aprovou o PL 58/2003 que prevê a recomposição do valor das 
aposentadorias e pensões 
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Da mesma forma também foi aprovado o PL 01/2007 sobre o reajuste das aposentadorias e pensões. 
Ambos, repito, estão trancados lá na Câmara.
E o que dizer da proposta de emenda à Constituição, PEC 24/2003, que veda qualquer bloqueio ou 
contingenciamento das dotações orçamentárias da Seguridade Social, evitando assim que os recur-
sos da Seguridade sejam destinados para outros fins. Essa proposta está aqui no Senado.
Há mais de vinte anos eu e o senador Inácio Arruda estamos batalhando para a aprovação de uma 
proposta de emenda à Constituição que reduz a jornada de trabalho, das atuais 44 horas semanais 
para 40 horas semanais, sem redução salarial 
Essa PEC está lá na Câmara dos Deputados.
Com a redução da jornada de trabalho a possibilidade de geração de novos postos de trabalho é 
enorme. O DIESSE fala em torno de cinco milhões de novos empregos, isso de imediato sem con-
tarmos também que haverá uma fantástica melhoria de vidas das pessoas, com mais tempo para 
estudos, lazer, para a família, etc.
A desaposentadoria foi aprovada aqui no Senado e estava pronta para ir para a Câmara. Foi feito 
pedido de vista e o projeto foi encaminhado para, pasmem senhoras e senhores, para a Comissão 
de Agricultura, isso mesmo.
A desaposentadoria garante ao trabalhador usar o tempo de contribuição atual com a contribuição 
anterior para novo cálculo do beneficio.
Nos últimos anos, o Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu uma enxurrada de ações solicitando a 
desaposentadoria, já que o fator previdenciário, em vigor desde 1999, tem reduzido o valor do be-
nefício para quem se aposentou 
Isso levou o Supremo a reconhecer esse direito com parecer favorável do ministro Marco Aurélio de 
Mello. A expectativa é de que o processo seja votado o quanto antes.
Vale lembrar que o direito à renúncia da aposentadoria já é assegurado aos servidores públicos do 
Executivo, Legislativo e Judiciário, mas não ao trabalhador do Regime Geral de Previdência Social.
O STF já decidiu sobre a desaposentadoria, e, quem, infelizmente não decidiu é o Congresso Nacional.
Sr. Presidente, tive o privilégio de relatar na CDH o PLC 130/2011 a fim de estabelecer multa para 
combater a diferença de remuneração verificada entre homens e mulheres no Brasil. O projeto está 
na CCJ desta Casa.
Essa iniciativa é bem-vinda/ pois se revela com grande sensibilidade social e política com uma causa 
justa, já que consistirá numa ferramenta jurídica a efetivar o princípio da igualdade de todos perante 
a lei e de homens e mulheres em direitos e obrigações, consagrado no artigo quinto, inciso primei-
ro, da nossa Constituição Federal.
Há mais projetos de interesse dos trabalhadores que estão emperrados no Congresso Nacional. 
Senão vejamos: PLS 250/2005 – Estabelece requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos servidores públicos portadores de deficiência. Já foi aprovado nas Comissões te-
máticas. Aguarda inclusão na Ordem do Dia.
Tal proposta permite ao servidor público da Administração direta, autárquica e fundacional da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios titular de cargo efetivo que seja portador de defi-
ciência poderá se aposentar voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de 
efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
após vinte e cinco anos de contribuição, independentemente de idade.
O Estatuto da Pessoa com Deficiência, já aprovado pelo Senado Federal, e tramitando em Comissão 
Especial na Câmara dos Deputados, é outra proposta que, infelizmente, os parlamentares sentaram 
em cima.
Foram inúmeras audiências públicas, seminários, encontros regionais, para definir o texto. Nos mais 
de 200 artigos, são assegurados direitos à saúde, educação, trabalho, transporte, previdência, habi-
tação, entre outros.
Na semana passada, os trabalhadores do volante exigiram aqui mesmo no Senado a aprovação do 
Estatuto do Motorista (271/2008), um sonho para esses profissionais, que cortam de sul a norte o 
nosso país levando desenvolvimento.
Há uma pauta mínima no Congresso Nacional de projetos de interesse dos trabalhadores e traba-
lhadoras do nosso país. Infelizmente essa pauta está trancada. Não há interesse.
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Leio no final de semana que as centrais sindicais estão divididas no apoio aos presidenciáveis. Isso 
faz parte do processo, da democracia.
Agora, as bandeiras de luta dos trabalhadores, as suas reivindicações são unas.
É necessário que as centrais, confederações, federações e sindicatos de base façam pressão junto 
aos seus deputados e senadores. Da mesma forma instiguem os presidenciáveis a se manifestarem.
Por isso, termino, com um pensamento de Sêneca: “Nenhum vento é favorável para o marinheiro 
que não sabe para onde ir”.
Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste ins-
tante, por permuta com a Senadora Vanessa Grazziotin, à Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Caro Presidente desta sessão, Senador Mozarildo Cavalcanti, nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes 
da Rádio Senado, nossos companheiros servidores desta Casa, que têm dado exemplar referência de dedica-
ção, especialmente em relação à Mesa, é inescapável, hoje, Presidente Mozarildo, não tratar do assunto que 
ocupa e chama a atenção das páginas de todos os jornais do nosso País. Todos. Não é para menos: a saída do 
Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa, da carreira jurídica, precocemente, muito 
precocemente.

Perde o Poder Judiciário, perde o Supremo Tribunal Federal, a Suprema Corte de Justiça, e me valho das 
duas declarações, muito expressivas, do Ministro Marco Aurélio Mello e do Procurador-Geral da República, Dr. 
Rodrigo Janot, na sessão de ontem da Suprema Corte.

O Presidente Joaquim Barbosa, Ministro do Supremo Tribunal Federal, como eu disse, foi o primeiro ne-
gro a chegar a esse posto de tanta relevância para as instituições brasileiras, para a democracia e para o pró-
prio prestígio do Poder Judiciário.

Talvez a cor não expresse tanto em relação à competência jurídica e ao caráter, mas a questão da igual-
dade da cor, refletida na escolha sábia do ex-presidente Lula do nome de Joaquim Barbosa para liderar, para 
integrar a Corte Suprema do País, foi uma grande referência, assim como aconteceu com Fernando Henrique 
Cardoso ao indicar a primeira mulher para a Suprema Corte, com uma vinculação com o Rio Grande do Sul 
muito grande, muito intensa, a Ministra Ellen Gracie.

Então, isso já é, por si só, simbólico do ponto de vista da história da Suprema Corte brasileira, que, até 
então, não contava nem com uma mulher, nem com um negro na sua composição. 

A saída de Joaquim Barbosa pode ser alguma referência, como está expresso na capa do jornal O Globo, 
de que as ameaças precipitaram a saída de Barbosa e também, agora, uma disputa eleitoral, porque essa figu-
ra encarna muitos valores que os brasileiros desejam: o rigor, a independência, a coragem, encarnados numa 
só pessoa, o Ministro Joaquim Barbosa. Independente de algumas atitudes pessoais, o pavio curto, que nós 
costumamos dizer na política.

Então, esse adeus dado ao Ministro, como eu disse, precocemente, tem um símbolo muito grande para 
a história das ciências jurídicas. 

Ameaças que se intensificaram nos últimos meses, após a conclusão do julgamento do mensalão, le-
varam o Ministro Joaquim Barbosa, o primeiro negro a assumir a Presidência do Supremo Tribunal Federal, a 
antecipar a sua saída do cargo, e a aposentadoria da Corte, aos 59 anos, tão jovem, tão jovem. 

O relator do mensalão, que levou à cadeia ex-integrantes do Governo que está no poder, anunciou que 
no fim de junho deixará a Corte, para, num primeiro momento, ver a Copa do Mundo e descansar. É um direito 
que assiste ao Ministro, a Corte, para fazer exatamente o que tem direito. 

Amigos do Ministro de Joaquim Barbosa contam que ele mudou seus hábitos após as ameaças de morte 
em redes sociais e a abordagem que sofreu por militantes partidários na saída de um restaurante. Ele passou 
a evitar locais públicos, por medo em relação a sua segurança, parou de sair, contou um amigo. 

Com a saída do Ministro Joaquim Barbosa, as decisões sobre a execução das penas dos presos do men-
salão serão tomadas por outros ministros. “Esse assunto está complemente superado, sai da minha vida a Ação 
Penal 470”, disse o Ministro Joaquim Barbosa. 

O sucessor do Ministro Joaquim Barbosa será o Ministro Ricardo Lewandowski, que já manifestou a al-
guns Senadores, inclusive a mim, o interesse de manter com o Congresso Nacional, com o Poder Legislativo, e 
com o Poder Executivo uma relação fluida. É tudo que se espera numa relação institucional dos Poderes, ins-
titucional e republicana. 
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Não se pode imaginar, numa democracia consolidada e séria, como a nossa, que está cada dia mais ama-
durecendo – não é, Senador Mozarildo Cavalcanti? –, que não haja essa relação respeitosa entre os lideres, seja 
a Presidente Dilma Rousseff, hoje Joaquim Barbosa, amanhã Ricardo Lewandowski ou o Presidente do Con-
gresso Nacional, Senador Renan Calheiros. 

Então, é exatamente essa mudança que obteve essa repercussão pelo histórico de Joaquim Barbosa, 
anunciando ontem. E, claro, é natural, como eu disse, por esses valores defendidos e pregados por Joaquim 
Barbosa, que partidos políticos estejam atrás dessa grande biografia para integrar os seus quadros. Seria muito 
bom para a política no nosso País. Candidato ao Senado, candidato a um governo de Estado, candidato à Pre-
sidência da República, à Vice-Presidência da República, a Deputado Federal, o que ele desejasse, porque isso 
daria um grande alento à prática política.

Nós aqui, junto com essa campanha que fez a OAB, da Ficha Limpa, e agora trabalha também com a 
questão de eleições limpas, essa figura encarnaria muitos valores não só da sociedade mineira, de onde ele é 
natural, mas do Rio, de São Paulo, da Bahia, do Rio Grande do Sul, do meu Estado, do Sul do País; todos têm 
por ele um grande respeito. Então, não é possível que hoje, nesta sexta-feira, em que estamos encerrando uma 
semana de muito trabalho, deixemos de tratar desse assunto.

Eu gostaria de fazer a leitura aqui de um artigo publicado no jornal Folha de S.Paulo hoje, e peço também 
a transcrição integral desse texto, feito pela jornalista Eliane Cantanhêde, com o simples título “Joaquim”. Dar o 
nome apenas de “Joaquim” à simplicidade que encarnou também o Ministro Joaquim Barbosa.

A passagem do primeiro negro a ocupar e a presidir o Supremo Tribunal Federal foi, além de rápida, ful-
gurante e fora de padrão – como a sua própria biografia.
Levado pela mão de Lula como um troféu, para ser um negro dócil e agradecido, Joaquim Barbosa rebe-
lou-se contra o papel e desnorteou o PT, o governo e os próprios pares. Mas, na avaliação correta de um 
juiz atento, Joaquim poderia ter sido simplesmente altivo e muitas vezes foi flagrantemente arrogante.
Muito dos seus adoradores acreditam, como o próprio Joaquim, que ele só conseguiu os resultados que 
conseguiu porque extrapolou, quebrou regras, confrontou os colegas. A fila é longa: Ricardo Lewando-
wski lidera, mas também Dias Toffoli, Marco Aurélio Mello, Gilmar Mendes... Tivesse sido mais racional, 
mais sóbrio, talvez chegasse às mesmas conclusões – e com mais legitimidade.
Goste-se ou não de Joaquim, porém, ele pode ter sido o homem certo na hora certa: o irreverente e iras-
cível capaz de conduzir o processo do mensalão para a história como um marco, um divisor de águas, 
na Justiça no Brasil. Ela não seria mais só para pretos, pobres e prostitutas; os criminosos de colarinho 
branco que pusessem as barbas de molho. Não há como negar: apavorou os poderosos e lavou a alma 
do povo brasileiro.
Sua renúncia começou a se delinear na “tarde triste” em que, abatido, com a voz cansada, assistiu im-
potente à derrota da tese de “quadrilha”, chave no processo do mensalão. Como conviver como minoria 
num tribunal onde puxara a maioria? Como deixar de presidir e passar a ser presidido [logo pelo seu 
Ministro mais crítico] por Lewandowski?
A caminho da saída, Joaquim atropelou a estrela do mensalão, José Dirceu, mas não conseguiu o fecho 
de ouro que tanto queria: o julgamento das perdas pelos planos econômicos. Depois de subjugar pode-
rosos da política, sonhava derrotar [o setor financeiro] os bancos.
Com o adiamento, teve seu último chilique no STF, de onde sai para a história. E também para flertar 
com a política.

Isso é a prova exatamente da forma com que Joaquim Barbosa é visto e avaliado, não só loas, mas o re-
conhecimento de algumas críticas também, algumas atitudes pelo seu temperamento.

Também o jornal Zero Hora, de Porto Alegre, relata no seu editorial: 

O Ministro que se despedirá do Supremo deixa um acervo de referências acervo de referências a todos os 
empenhados na efetividade da Justiça.

Escreve o editorialista:

Ao antecipar sua aposentadoria do Supremo, o ministro Joaquim Barbosa abrevia também o balanço que 
começa a ser feito de sua trajetória na mais alta Corte do país. Despede-se do Supremo Tribunal Federal, 
no final de junho, um magistrado que angariou respeito pelo mérito da atuação, pela sólida formação 
jurídica e cultural e também por decisões consideradas controversas. O ministro ganhou notoriedade 
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como relator do chamado mensalão e, mais tarde, como presidente do STF na fase final do julgamento 
da ação 470. Foi assim que construiu a imagem de juiz que finalmente atendeu às expectativas da socie-
dade [brasileira] na reparação de delitos cometidos por ocupantes de cargos públicos.
Barbosa contribuiu para aproximar o Supremo da população e para inspirar referências que o Judiciário 
tem a missão de incorporar às suas rotinas, 
mesmo com as restrições já conhecidas de colegas, de juristas e operadores do Direito. Ao assumir, há 
11 anos, o ministro já estava construindo uma história pessoal única. De origem humilde, foi o primeiro 
negro a chegar ao Supremo. Vinha do Ministério Público, com aperfeiçoamento acadêmico no exterior, 
e marcou sua atuação, desde o início, pela forma categórica com que defende suas posições.

Continua o editorial de Zero Hora, em sua edição de hoje.

A relatoria do mensalão foi a oportunidade para expor conhecimento e determinação na luta contra a 
impunidade. Foi também por tal postura que passou a merecer avaliações nem sempre favoráveis. [Aca-
bamos de verificar no belo texto da Eliane Cantanhêde.]
Como principal protagonista do Judiciário no mais rumoroso caso de corrupção do País, inspirou as críticas 
dos que decidiram considerá-lo muito mais um acusador do que um magistrado. Antes mesmo de assumir 
a presidência do Supremo, em novembro de 2012, reagiu com naturalidade a esses questionamentos e, 
mais tarde, já no comando da Corte, até mesmo a ataques públicos de inconformados com sua atuação.
Também não desmerecem sua trajetória os enfrentamentos que teve com outros ministros, em várias 
ocasiões, por divergências que exacerbaram pontos de vista jurídicos e pessoais e também as vaidades 
que frequentam o Supremo. [Como também em todas as áreas acadêmicas. Nas academias é sempre 
assim.] 

Continua o editorial.

A marca de sua passagem é a da obstinação com que se dedicou ao processo do mensalão, apesar de ter 
sido visto com certa desconfiança, do momento em que assumiu o caso, em 2006, até o início da leitura 
de suas conclusões, em agosto de 2012.
Não há exagero em dizer que Barbosa contribuiu para o fortalecimento da reputação da Justiça [Como 
eu havia mencionado no início deste pronunciamento] e para a compreensão de atos complexos, ao 
ser visto e ouvido ao vivo pela TV e provocar as reações de especialistas e de leigos sobre deliberações 
que permitiam as mais variadas interpretações.
O ministro que obteve reconhecimento dentro e fora do Brasil não é, nem poderia ser, uma unanimidade. 
[As pessoas que quebram paradigmas, como fez Joaquim Barbosa, são avaliadas exatamente por 
esta coragem, por quebra de paradigmas.] O legado que deixa deve ser inspirador dos que, em todas 
as instâncias, e não só nas altas cortes, trabalham pela efetividade da Justiça.

É este o pedido que eu faço, Presidente, a transcrição, na íntegra, do editorial do jornal Zero Hora de hoje, 
de Porto Alegre, e também do artigo da jornalista Eliane Cantanhêde.

É um pedido que faço a V. Exª, falando sobre esse tema que ocupou todo o noticiário de televisão on-
tem, das emissoras de rádio, ocupa hoje o noticiário do jornal, essa saída precoce do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministro Joaquim Barbosa. 

Esta matéria e este fato já estão escritos na História do Brasil, não só na História da Suprema Corte, mas 
na História das instituições políticas, porque foi um sopro de esperança para o povo brasileiro quando ele as-
sinou o seu relatório, como Relator do Processo nº 470.

Muito obrigada, Presidente. 

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELA SRª SENADORA ANA AMÉLIA EM SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas: 
– Editorial Zero Hora. “O Legado de Barbosa”
– Editorial Folha de S.Paulo : “Joaquim”. Eliane Catanhêde. 
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Senadora Ana Amélia, V. Exª 
será atendida na forma do Regimento, para os pedidos que fez.

E convido-a para assumir a Presidência.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Convido para fazer uso da palavra, como ora-
dor inscrito, o Senador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Srª Presidente Ana Amélia em cujo Estado está o ponto extremo Sul do Brasil, o Arroio Chuí, 
é uma felicidade eu aqui estar representando o extremo Norte, que é o Monte Caburaí.

Srs. Senadoras e Srªs. Senadoras, estou vindo pela terceira vez a esta tribuna para, infelizmente, denun-
ciar mais um descalabro deixado pelo ex-Governador de Roraima, o Sr. José de Anchieta Júnior.

Já falei aqui sobre a saúde. O próprio governador que assumiu, que era o vice dele, decretou estado de 
calamidade pública. Falei também sobre a questão do número de homicídios, isto é, da questão da segurança 
no meu Estado, e hoje quero falar da educação. 

É triste ver, como tenho acompanhado nos jornais lá de Roraima, especialmente no jornal mais indepen-
dente, que é a Folha de Boa Vista, a situação das escolas, dos prédios, do transporte escolar, a precária condição 
em que trabalham os professores. Os professores têm sido tratados em Roraima como não importantes para o 
desenvolvimento do Estado. Mas não são só os professores, como também os funcionários técnicos adminis-
trativas da área de educação. Eu espero, realmente, que possamos pôr um fim a essa situação.

Vou também analisar esses casos, abordar outras áreas, como a questão das rodovias, a questão da pro-
dução, a questão da assistência aos colonos da pequena agricultura familiar e também da falta de planejamen-
to e estímulo aos médios e grandes produtores do meu Estado. Nós temos tudo para ser um Estado modelo, 
porque temos área para várias atividades, embora metade do Estado de Roraima, ou mais, seja hoje reservas 
indígenas ou reservas biológicas, ecológicas.

Mas é importante dizer que, além das demarcações de extensas reservas indígenas, o Governo Federal, 
através da Funai, não dá assistência aos índios, que sabem ser agricultores, sabem ser vaqueiros, há uma série 
de atividades. Nós temos, em Roraima, um número significativo de indígenas que terminaram a universidade 
no Estado, principalmente a Universidade Federal de Roraima, que tem até um núcleo indígena. Nós temos, 
portanto, hoje índios professores, agrônomos, enfim, de todas as atividades do ramo de trabalho humano.

Agora, na educação, eu, como médico, sempre digo o seguinte: que a saúde e a educação são gêmeas 
na questão de puxar um Estado, puxar a população para um status social melhor. É lógico que quem não tem 
educação nem sequer sabe se prevenir de certas doenças, como também quem não tem saúde não tem con-
dições de estudar, não tem condições de trabalhar, não tem condições de ter um lazer. 

Lamento muito o caos que se instalou também na educação do meu Estado. Há problemas com trans-
porte escolar, há problemas com coisas elementares. A maioria das salas de aula não tem nenhum tipo de ven-
tilação, nem de ventilador, muito menos de ar-condicionado, que estão todos praticamente parados. 

Eu espero que o povo de Roraima, nesta eleição de outubro, faça bem, tenha bem na mente essa situação 
e que possamos, portanto, escolher as pessoas que, de fato, têm ficha limpa, que, de fato, querem o bem-estar 
de Roraima, não só aqueles que nasceram lá, como eu, mas aqueles que não nasceram lá, como, por exemplo, 
o meu pai, que foi do Ceará para lá, meus avós maternos, que foram da Paraíba para lá.

Eu sempre digo que cidadão roraimense é aquele que mora em Roraima, que trabalha em Roraima e que 
paga os impostos em Roraima. Então, eu quero concitar todos, desde o jovem de 16 anos até o jovem de 70 
anos, que, embora não tenha obrigação de votar, pode votar, a comparecer às urnas. E não anulemos o voto, não 
votemos em branco, não nos abstenhamos de votar, senão estaremos só ajudando os maus. Se os bons, por se 
desiludirem da política por causa dos malfeitos de alguns, deixarem de lutar para mudar... E mudar, aqui, normal-
mente, não significa só mudar a pessoa, mas mudar a forma de administrar, a forma de atuar como Parlamentar.

Não é possível que, às vésperas da eleição, o Governo ou os candidatos governistas – e o ex-Governador 
Anchieta disse que tem mais de 40 milhões para gastar na campanha dele para Senador – que pessoas caren-
tes ou pessoas que têm negócios com o Governo se deixem levar por uma questão de valor em dinheiro que 
eles estejam precisando ou de favores, maracutaia mesmo, corrupção, para poderem se eleger. Eu espero que 
aconteça o contrário do que aconteceu com esse ex-governador, que governou durante todo esse tempo sub 
judice, porque há processos no TSE oriundos de condenações dele no TRE que, até hoje, não foram julgados. 
Em tese, ele até já perdeu o objeto, porque ele saiu do mandato, cumpriu, portanto, o período que podia cum-
prir, se desincompatibilizou e está concorrendo a um cargo de Senador.
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Eu sei que o povo de Roraima não vai prestar esse desserviço a ele próprio e ao Estado. Qual foi a con-
dição que esse senhor mostrou para Roraima, mostrou para o povo de Roraima? Que ele não tem nem quali-
dade nem competência para governar e, portanto, também não tem nem qualidade nem competência para 
representar o nosso Estado para valer, dedicando-se às causas de Roraima, e não para ser Parlamentar para se 
aproveitar tanto do aspecto jurídico, pois se passa a ter foro privilegiado, como também para se locupletar de 
maracutaias – nas quais ele é especialista, aliás – que levaram o nosso Estado ao esse retrocesso. Foram sete 
anos de retrocesso no meu Estado em todos os setores. 

Enquanto o Governador Ottomar trabalhou, em vários mandatos, para avançar – e avançamos – no Esta-
do, ele fez o contrário; desmanchou tudo o que o ex-Governador Ottomar tinha feito. E não é só isso: também 
desmanchou os planos que o Ottomar tinha preparado para o futuro de Roraima.

Então, faço aqui essa denúncia sobre o estado de calamidade pública em que se encontra a educação 
no meu Estado. E, ao mesmo tempo, faço este apelo ao povo de Roraima. A arma está na mão de cada eleitor. 
Portanto, vamos comparecer às urnas e dizer o que nós queremos de melhor para o nosso Estado. Não adianta 
reclamar deste ou daquele político, porque eles não foram nomeados ou foram nomeados pelo povo, através 
do voto. Então, é muito importante que nós tenhamos uma eleição em que a Lei da Ficha Limpa funcione, mas, 
sobretudo, para que também o voto consciente, o voto pensado do eleitor esteja presente.

Eu vou continuar, como eu disse, Senadora Ana Amélia, a trazer aqui análises de todos os setores do meu 
Estado que foram, de maneira fragorosa, vítimas de corrupção e, portanto, de atraso.

Quero dizer que, se nós queremos, realmente, que o nosso Estado avance, que dê melhor condição de 
vida para os cidadãos e cidadãs, é preciso que tenhamos pessoas que, de fato, trabalhem de maneira honesta, 
que apliquem os recursos públicos, recursos do povo, para beneficiar o povo, e não para se beneficiar, como 
fez esse ex-governador. Ele era um empresário praticamente falido, quando assumiu o governo pela morte do 
ex-Governador Ottomar Pinto; e, hoje, ele é dono de mansões em Roraima. Dizem que também em Miami e 
dizem que é um dos grandes empresários em Fortaleza.

Quer dizer, então, foi por acaso, com o salário de governador, que ele fez isso? Lógico que não! O salário 
de Governador, por bom que seja, não daria para ele, em sete anos, fazer tanta coisa como se tivesse, realmen-
te, produzido esse dinheiro.

Então, eu quero encerrar, embora compreenda que poderia falar mais nesta sexta-feira, porque, de fato, 
eu quero abordar item por item, dissecando mesmo esta questão dos diversos setores do meu Estado que fo-
ram prejudicados, sucateados.

Portanto, a população é que está pagando o pato, porque os filhos são educados precariamente, a fa-
mília não é atendida na questão da saúde e está exposta, como mostrei ontem, a um aumento dos casos de 
assassinato. Aliás, Roraima foi o campeão brasileiro de assassinatos no Brasil.

Então, é lamentável que o nosso Estado, que tem pouca população, que tem uma infraestrutura razoável, tenha 
tido, portanto, sete anos de sofrimento e descaso por parte desse ex-desgovernador, que agora quer ser Senador.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Cumprimento o Senador Mozarildo pela abor-

dagem e, sobretudo, pela exortação aos eleitores para que usem a arma mais poderosa que está à disposição 
do cidadão e da cidadania, que é o título de eleitor. Essa é a arma. E essa arma tem que ser bem usada, para 
que, na hora do voto, haja uma consciência em relação à ficha dos candidatos, todos eles.

Não conheço a realidade do seu Estado, mas, do ponto de vista da regra, a OAB inclusive está lançando 
a campanha por eleições limpas. O que estamos vendo, até este momento, lamentavelmente, é o uso crimi-
noso da máquina pública em benefício de candidatos ou para atacar os adversários. Isso não é uma atitude 
aprovada pela sociedade e pelo eleitor consciente. Quanto mais consciente for o eleitor, elegendo, cobrando 
e fiscalizando, melhor será a democracia.

Então, o senhor deu uma grande contribuição nesse caminho, Senador Mozarildo Cavalcanti.
Convido, para fazer uso da palavra, como orador inscrito, o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Bom dia, Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu queria ter feito um pequeno aparte ao 
Senador Mozarildo – lamentavelmente, tive de me dispersar um pouco ali – para dizer que ele tem toda razão. 
É preciso que as pessoas saibam que sem a política não funciona nada. Três pessoas juntas só tomam decisão 
fazendo política. Duas, pode ser por amor – não é preciso política. Mas três, precisa de política.

Quando três jovens querem ir a uma balada e vão escolher o lugar, eles têm que decidir fazendo política. 
O dono do carro diz: “Você vai para onde eu quiser” – a política do poder econômico. O outro diz: “Sou forte, se 
você não for, bato em você” – é o poder da força, no caso dos golpes militares. E o terceiro quer conversar para 
saber o que é melhor – essa é a democracia. 
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Se três pessoas, Senador Mozarildo, precisam, imagine 200 milhões. O problema é que parece que a gente 
não está fazendo política para os 200 milhões; a gente está fazendo política para corporações e, às vezes, até 
para interesses escusos. Essa é a verdade.

Esta semana, nós votamos uma quantidade de PECs, e todas eram de interesse corporativo, salvo a do 
trabalho escravo. Fora essa, todas eram de corporações. Eram para aumentar salários, para mudar a estrutura 
do serviço que faziam, não do serviço, mas da carreira, tudo sobre carreira. E isso está levando a esse descon-
tentamento geral. Por quê? O que a gente aprovou aqui esta semana vai aumentar os gastos públicos, vai gerar 
inflação ou tirar dinheiro de algum outro lugar. Esses e outros erros.

Aí, Senador Mozarildo, o que eu queria dizer é que, ontem – e acho que não seria indiscrição dizer –, ouvi 
do Senador Pedro Taques, que é candidato e está sofrendo todos os problemas que os candidatos sofrem – e 
a senhora vai sofrer também...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS. Fora do microfone.) – Já estou sofrendo.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Já está sofrendo. 
Ouvi do Senador Pedro Taques que uma pessoa da família dele disse que fazer política beneficia o povo 

e prejudica a família. Acho que se esqueceu de colocar adjetivos: fazer boa política beneficia o povo e prejudi-
ca a família; e fazer política ruim beneficia a família e prejudica o povo. Faltou isso. 

Mas, de fato, hoje, não é só cada um de nós que se pergunta se deve ou não continuar – e acho que o 
senhor tem razão, é preciso –, mas são as famílias que perguntam. 

Ontem, liguei para o Senador Blairo Maggi por conta do aniversário dele e para conversar um pouco so-
bre uma entrevista que ele fez, onde, no último parágrafo, Senadora Ana Amélia, ele diz claramente que não 
quer mais saber disso, que vai concluir o mandato dele com muito esforço. Depois, ele diz: “Eu quero ser feliz 
e ter uma vida em paz, porque eu já dei a contribuição que eu deveria dar.” Ele não vai dizer que não cumpriu 
um papel social: cumpriu, foi governador, creio que em dois mandatos, está sendo Senador. Ou seja, soman-
do, pelo menos dezesseis anos de vida pública. Ele acha que, mais do que isso, o preço que ele está pagando 
é muito alto, a ponto de o acusarem de pegar R$300 mil, o que para nós aqui é até muito, mas ele diz que o 
movimento da empresa dele é de R$5 bilhões – cinco bilhões! (Risos.)

Então, é prova de que está ficando difícil continuar na vida pública. Por um lado, pela contaminação da 
imagem; e, por outro, pelo risco da honra. São duas coisas diferentes. O risco é quando, de fato, de repente, 
você descobre que esteve metido em coisas que não são corretas – como, por exemplo, no meio da campanha, 
receber um pacotinho de dinheiro, está desesperado, não sabe de quem veio o dinheiro, você declara até, mas 
depois vai descobrir que esse dinheiro tinha uma origem escusa, e aí mancha a honra. Ou, então, a honra está 
até limpa, mas o convívio com outras pessoas termina lhe fazendo uma imagem negativa só por fazer parte 
do grupo; mesmo que você não esteja contaminado, faz parte do grupo.

Então, era esse aparte que eu queria fazer, lembrando essa frase, que achei muito oportuna, de um familiar 
do Senador... Não, a frase é do Senador Taques. O Blairo é de que vai sair da política, não quer mais saber disso. 

Mas, Senador, a diferença, o engraçado é que eu aqui fazendo um aparte – lá era um aparte – e, agora, 
eu falando aqui, o senhor é que vai ter um aparte, com muito prazer.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/PTB – RR) – Primeiro, quero me desculpar, Senador 
Cristovam, porque não percebi que V. Exª estava com o microfone de aparte. Mas quero aproveitar essa pri-
meira parte do seu pronunciamento para dizer que realmente foi um, diríamos assim, complemento do meu 
pronunciamento, com mais brilho, evidentemente. Mas eu tenho visto gente muito boa, gente honesta dizer 
assim: “Ah, eu não vou nem votar. Pago a minha multa, que é pequena, e não vou votar.” Por quê? Isso não é 
uma coisa nova. Lá em 1914, Rui Barbosa disse que “de tanto ver triunfar as nulidades, de tanto ver agigantar-
-se o poder nas mãos dos maus, o homem honesto chega a ter vergonha de ser honesto.” E eu quero falar para 
os homens e mulheres honestos deste País que não tenham vergonha porque alguém macula o cargo que vai 
ocupar, seja por eleição ou por nomeação. Cabe a nós, portanto, as pessoas de bem, lutar, e não apenas reclamar 
e ficar, digamos assim, pondo a culpa noutros e não pondo em si, quando ela não colabora para aperfeiçoar o 
ato de votar, portanto aperfeiçoar a democracia. Eu acho que nós devíamos, realmente, fazer uma verdadeira 
frente parlamentar, ou só no Senado ou na Câmara e no Senado, para, de fato, usarmos esse tempo, mesmo 
aproveitando o período desta Copa, para chamar a atenção do eleitor que é ele que decide quem vem para a 
Câmara, para o Senado, para os Governos Estaduais ou para a Presidência da República. Se você não faz direito 
sua tarefa, não adianta reclamar depois. Portanto, é o ponto que eu quero deixar em aparte ao pronunciamen-
to de V. Exª, que disse, com outras palavras, a mesma coisa.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu diria até que quem não vota está votando 
em quem não quer, porque, ao não dar o voto em quem você preferiria, quem você não queria está se benefician-
do e vai ganhar a eleição. Segundo, complementando essa frase de Rui Barbosa – o que é muita pretensão alguém 
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complementar sua frase –, acho que ele poderia dizer que as pessoas têm vergonha de ser honesta, não desones-
ta, porque parece burrice. Essa é a tragédia! Começa a parecer burrice ser honesto quando todos são desonestos. 

Mesmo assim, a luta continua, Senador Mozarildo, e é preciso que o eleitor entenda isso e faça sua parte tam-
bém, escolhendo pessoas das quais ele se orgulhe. E, caso erre – todo mundo erra na vida –, corrija na eleição seguinte.

Mas, hoje, eu vim falar, Senadora Ana Amélia, de outra coisa.
Eu vim falar de um assunto que virou polêmica, que foi a aprovação, na Comissão de Assuntos Sociais, 

de um projeto de reforma no Bolsa Família. Senadora Ana Amélia, de repente, houve uma reação muito forte, 
por parte do Governo, contra mudar o Bolsa Família – e eu nem digo esta mudança apenas. 

Eu quero dizer que, hoje, há 50 propostas de mudança na Câmara; 27 propostas de mudança no Sena-
do. Ou seja, um projeto que tem 77 propostas de mudança precisa de alguma mudança. Mas até um projeto 
que não tenha nem uma proposta de mudança sempre precisa de mudança. Eu não entendo essa resistência 
ferrenha do Governo Federal a qualquer mudança em qualquer coisa que eles fizeram ou começaram e que 
eles não tomam a iniciativa da mudança.

O Bolsa Família é um projeto que tem de continuar enquanto uma família, neste País, precisar. Por isso, 
até deve ser lei, e não simplesmente um programa de governo. Por isso, deve ser uma coisa de Estado, e não 
uma coisa de Governo, até para tranquilizar as famílias de que nenhuma pessoa eleita vai poder tirar esse – não 
vou dizer direito, vou dizer outra coisa – atendimento dessa necessidade que ela tem; um direito enquanto 
precisar, um direito provisório. Eu não entendo essa resistência. É preciso, sim, fazer mudanças.

Quando fui candidato à Presidência, no meu programa, eu propus uma reforma do Bolsa Família muito 
mais radical do que a que agora apareceu. Eu propus transformar o Bolsa Família em três programas, Senador 
Mozarildo. Um era o Programa Bolsa Escola, que era dirigido às famílias pobres com crianças em idade escolar. 
Essas receberiam a bolsa vinculada à educação, vinculada à frequência, exigindo – veja bem, que é o que o 
Governo não quer, usar o verbo exigir, porque tira voto. Porque, se você exige, a pessoa, dando de volta, está 
pagando o que recebeu. Se as crianças vão à escola, a família está pagando: “Eu pago ao Brasil colocando os 
meus filhos na escola e recebo em troca o salário do Bolsa Família.” Mas, quando não há exigência, é um favor 
do Governo, e aí vincula, amarra. Então, um era esse.

O outro é para jovens, sem filhos, mas jovens. Era um programa de trabalho social: dar emprego por seis 
meses. Eu não inventei isso, a Índia está fazendo isso. As pessoas de uma certa idade têm direito a um emprego por 
seis meses. Para fazer um açude em São Paulo, por exemplo, para resolver o problema da Cantareira; fazer estradas, 
obras, como sempre se fez em qualquer momento, aqui e no exterior, as chamadas soluções keynesianas, inven-
tadas pelo grande economista Keynes. Vamos empregar as pessoas mesmo que para fazerem coisas desnecessá-
rias, mas, ao ganhar uma renda, vão dinamizar a economia e vão levar a comida para casa. Então, esse era outro.

E o terceiro era para aqueles que não têm filhos, mas que já não são tão jovens: os velhos. Aí a gente 
manteria o Bolsa Família como é, com dinheiro transferido. Porque são pobres e são velhos, precisam disso, 
não têm que dar mais nada ao País, como uma mãe jovem tem que dar ao País seu filho na escola; como um 
jovem sem filhos pode dar de volta ao País, construir algo, recebendo esse emprego social.

Então, essa era a ideia, que é muito mais radical do que o que está aí, e que não custaria muito mais, tal-
vez até menos.

A reforma que foi proposta consiste...
Eu nem votei nela, porque não sou membro da Comissão, então não estou aqui com necessidade de 

justificar voto, mas vale a pena analisar.
Uma é que fixa o prazo de dois anos para avaliar se a pessoa deve continuar ou não. É correto. Eu não sei 

se dois ou três ou quatro, mas é correto ter prazo. É preciso fazer com que as pessoas sintam: esse é um bene-
fício que eu tenho enquanto eu preciso. E aí é avaliar, a cada tanto tempo, se a pessoa vai ter ou não ainda as 
condições que justifiquem receber.

Além disso, a outra mudança é que alonga por seis meses. Veja como é interessante: ao mesmo tempo 
em que cria um prazo para avaliar, cria um prazo para que a pessoa saia, sendo protegida ainda por seis meses 
depois que perde o direito na avaliação. Ou seja, aquela família que recebeu uma renda que a faz saltar para 
um patamar superior, em que não tenha mais direito à Bolsa Família, ainda teria seis meses para se adaptar.

Qual é a lógica disso? Não é uma lógica apenas social, de dizer “Não, vamos cortar de repente”. Não, há 
uma lógica social, uma lógica do interesse nacional. É que, ao dar seis meses, Senador Mozarildo, a família que 
estava perto de conseguir a renda, e que iria perdê-la, vai aceitar a renda, sabendo que tem mais seis meses. 
Ela não vai fugir de alternativas que melhorem sua renda para poder segurar a Bolsa Família. Não. Ela sabe que, 
pegando aquele emprego que vai fazer com que não tenha mais necessidade da Bolsa Família, ainda tem seis 
meses. Psicologicamente até, fará com que muitos aceitem aumentar a renda sem medo de perder a Bolsa.
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São duas mudanças que foram propostas, além de transformar um programa de governo em um pro-
grama de Estado nacional. Qualquer Presidente eleito vai ter que manter!

Senadora Ana Amélia, ontem eu falei e a senhora estava presidindo. Eu vou repetir. Desculpe repetir o 
que já lhe falei, mas para um público bem maior. 

Eu temeria muito um candidato a Presidente que ameaçasse tirar a Bolsa Família de qualquer família 
que precise, mas eu não me contento com o caso da Presidente, que comemora aumentar o número de famí-
lias na Bolsa Família. Eu queria um que chegasse aqui e dissesse: “Enquanto eu for Presidente, toda família que 
precisar vai receber uma Bolsa Família, mas eu só vou comemorar no dia em que nenhuma mais precisar”. É aí 
que a gente pode comemorar!

A gente não comemora aumentar o número de desabrigados numa inundação ou num terremoto ou 
numa guerra. Ninguém comemora, Senador Acir, aumentar o número de famílias numa quadra de jogos de 
uma escola, desabrigadas da cheia, como aconteceu recentemente no Norte. A gente não comemora o aumen-
to. A gente comemora a diminuição dos que precisam disso. A gente comemora abaixar a água e as pessoas 
voltarem para casa. Abaixar a água é encontrar um emprego, é encontrar um trabalho, é ter uma renda que 
lhe permita viver sem precisar dessa ajuda.

Mas, além da proposta que foi colocada, eu coloquei duas emendas, Senadora Ana Amélia, que foram aprova-
das. Uma é que, se tiver filhos estudando, mesmo que supere as condições da Bolsa Família, continuará recebendo 
até que a criança continue na escola, porque o objetivo é botar a criança na escola, é colocar a criança na escola.

Então, se a criança está estudando, vamos manter a Bolsa. A gente não dá bolsa para estudar na França, 
nos Estados Unidos? Doutorado para quem já sabe ler, escrever? Por que a gente não dá uma bolsa para quem 
vai estudar aqui, português, vai aprender a ler? É uma bolsa de estudos. Então não tem por que cortar se as 
crianças estão estudando.

E a outra condiciona a família a ter pessoas estudando em cursos profissionalizantes. E ouvi a Ministra, 
num videozinho que ela colocou numa rede social, dizer que isso é sacrificar as famílias, dizer que isso é im-
possível, porque as famílias não têm condições de aprender um ofício.

Alfabetizar-se é um ofício. Aprender a ser pedreiro é um ofício. Qualquer conhecimento que você ad-
quire é um curso. E a gente tem que incentivar essas pessoas a estudar, até mesmo dizendo: “Se não estudar, 
não recebe a bolsa”, da mesma maneira que um trabalhador, quando não vai trabalhar, não recebe o salário. 
Trabalhador que não vai trabalhar não recebe seu salário, mesmo que a família precise em casa. Então o pai e 
a mãe que não derem uma contribuição ao País não receberão a bolsa a serviço do País.

Eu tenho outra proposta, que não coloquei como emenda, mas está, ainda, no finalzinho, na Câmara, que 
a Ministra Tereza Campello faz um esforço enorme para ser derrotada e arquivada, de que a as famílias terão 
que ir à escola do filho pelo menos uma vez por ano, para ver como está o menino estudando.

Eu fui lá, discutir isso com ela, quando soube que ela é contra, coisa que eu evito fazer, que é andar nes-
sa Esplanada de Ministros. Fui lá, e ela disse que isso é sacrificar os pais. Sacrificar um pai ir à escola para saber 
como o filho está?

Aí, insinua-se que os pais não têm condições de falar com os professores. Como não têm condições de 
saber como estão seus filhos? Claro que têm! Os professores que se ajustem à fala dos pais dos seus alunos. 
Mas é claro que têm! E, depois, que é longe. Como é longe? A escola tem que estar perto! Se ele mora longe 
da escola, a escola é que está longe dele, porque a lei determina escola perto das casas. Mesmo assim, essa 
emenda não é querida, não é desejada e luta-se contra ela.

Eu creio que, sim, precisa mudar. Tudo é preciso mudar, nada é perfeito.
O Bolsa Família é um programa maravilhoso do ponto de vista da necessidade do povo, porque antes 

não havia o programa. 
Eu só não elogio mais o programa porque fui o criador inicial dele, com o nome de Bolsa Escola, ainda nos 

anos 80, em um livro, quando eu era professor. Eu fui a Campinas, participar da implantação em Campinas. Eu co-
mecei, no Distrito Federal, o primeiro programa, simultaneamente com Campinas, mas aqui tinha mais característica 
educacional, tanto que era da Secretaria de Educação e não da Secretaria de Assistência Social, como em Campinas.

Eu não posso criticar esse programa, mas ele precisa mudar. Precisa mudar até porque ele perdeu a ca-
racterística de vincular à educação e porque, ao lado dele, não veio a educação. Sem educação, a Bolsa Escola 
fica permanente. 

Uma tragédia social no País seria acabar com a Bolsa Família. Uma tragédia histórica será precisar dela 
daqui a 20 ou 30 anos. Se, daqui a 20 ou 30 anos, a gente ainda precisar da Bolsa Família será uma tragédia his-
tórica, da mesma maneira que se a gente acabasse com ela agora seria uma tragédia social.

A escola não está sendo cuidada como deveria.
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Nós precisamos entender que a escola não vai ser boa enquanto ficar nos ombros dos prefeitos pobres, 
dos Municípios sem dinheiro. Por isso, uma irmã da Bolsa Família é a federalização da educação. A federalização 
é irmã da Bolsa. A Bolsa para colocar na escola; a federalização para fazer a escola boa.

Mas nada disso se quer fazer. Está-se querendo um programa que mantém, felizmente, a família sobre-
vivendo na pobreza. Felizmente esse programa existe, mas não querem um programa transforme a sociedade 
a ponto de não precisar de ajuda, tirar as crianças das famílias que têm Bolsa Família da necessidade de serem 
mães da Bolsa Família no futuro. É uma pena, mas a caixa-preta da Bolsa Família não nos permite saber quantas 
mães de hoje, Senador Acir, da Bolsa Família, foram crianças da Bolsa Família. A gente não consegue descobrir 
ou o Governo não nos quer indicar. 

Nós precisamos saber quantas mães de hoje foram filhas da Bolsa Família, porque isso provaria que é um 
programa generoso, o que é muito bom, um programa assistencial, que é necessário, mas não é um programa 
transformador, que mude a sociedade, um programa que hoje apóia os que necessitam, mas que não ajuda a 
superar a necessidade. E esse é o verdadeiro papel do Estado, ao lado de ajudar quem precisa naquele momento. 

Nós precisamos colocar as famílias que vivem em áreas sob inundação em abrigos, mas o que a gente 
precisa mesmo é que as pessoas fiquem em suas casas, o que a gente precisa mesmo é tomar as providências 
para que as inundações não ocorram, cuidando dos rios, ou, se ocorrerem, que a gente tenha como fazer isso 
de maneira organizada. 

E aí o Governo diz que tudo isso vai complicar o programa.
Veja bem, o que eles chamam de simplicidade, na verdade, é facilidade. Eu não quero facilidade; eu gos-

to de simplicidade. 
Por exemplo, nós tínhamos diversos programas antes. Era Bolsa Escola, vale-alimentação e vale-gás, por 

exemplo. Complicado. Aí, simplificou-se colocando tudo.
Não se simplificou; apenas facilitou-se, porque aquela separação era necessária para diferenciar ajuda 

que é ajuda e a Bolsa, que transforma a sociedade. São duas coisas diferentes. Ao misturar tudo, acontece o 
de hoje: tem beneficiado que tem menino na escola e tem beneficiado que não tem menino na escola. Fica 
difícil exigir a frequência às aulas.

Carece de sentido hoje exigir frequência às aulas na Bolsa Família, porque uma grande parte dos que 
têm a Bolsa não têm crianças, não têm escola para levar o menino. Antes era separado. Era correto separar!

Simplifiquemos dentro do que é necessário, e não facilitemos para tornar a gestão mais simples. Simpli-
ficaram a gestão, prejudicando resultados. Facilitaram, não simplificaram.

Por isso eu creio que essas mudanças, que não votei, mas apresentei duas emendas que defendo como 
necessárias... E ainda defendo a minha proposta de que as famílias têm que ir à escola dos meninos. Eu botei: 
“pelo menos, uma vez por ano”, o que é pouquíssimo! Essa minha proposta, essa minha lei devia ser criticada, 
porque eu botei uma vez por ano. Os ricos vão muito mais vezes.

A gente precisa atrair as famílias pobres para a escola, para saber se os seus filhos estão indo ou se estão 
indo e ficando na escola, ou se estão indo, ficando e passando de ano, ou se estão indo, ficando, passando de 
ano e aprendendo. E a gente se nega a fazer por não querer mudar para melhor um programa que é bom; um 
programa que é bom, mas que não é ótimo, um programa que é bom, mas é preciso deixar de ser necessário.

A maldade é da Bolsa Família? Não está na Bolsa Família, não! A Bolsa Família é uma coisa boa! A malda-
de está na sociedade, que faz com que alguns precisem dela. E se contentem. E se contentem! E nos conten-
temos com isso!

Não é possível. Eu acho que a gente precisa ter mais clareza do que é transformar e do que é assistir. E ter 
mais clareza de quais são os políticos que querem ficar apenas assistindo e quais são os políticos que querem 
transformar a sociedade, quais são os conservadores generosos, é verdade, que querem assistir, e quais são os 
transformadores, que querem mudar a sociedade.

Existem dois tipos de conservadores: os conservadores egoístas e os conservadores generosos. Mas são 
conservadores. E existem os transformadores, os que querem transformar.

Eu quero transformar a sociedade brasileira para que, neste País, não seja necessário alguém receber 
transferência de renda como ajuda. Até lá, eu quero que meu País mantenha as ajudas necessárias, as trans-
ferências necessárias, mas que não seja para sempre, porque isso é dizer: nosso País é inferior, como, aliás, a 
Presidenta disse ontem, quando falou que não se pode exigir aeroporto padrão Fifa no Brasil. O aeroporto do 
Brasil tem que ser padrão Brasil, ou seja, nós somos pequenininhos.

E, depois, ela, um dia desses, falou que Ronaldo, o jogador, tinha complexo de vira-latas. Complexo de 
vira-lata é dizer que não podemos ter padrão FIFA em tudo. FIFA, nem gosto disso. Padrão ótimo, padrão bom. 
E até acho que não precisava aeroporto com padrão bom antes de haver casa com padrão bom, escola com 
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padrão bom, saúde com padrão bom, até acho que a prioridade não devia ser aeroporto, mas temos condições 
de ter um programa que assista as famílias e que transforme a sociedade.

O Governo abriu mão do seu papel transformador, ficou um Governo conservador, felizmente generoso, 
felizmente generoso, que aceita distribuir parte da renda nacional para os pobres e isso merece nosso apoio. 
Mas quero mais: quero um Governo transformador e que assista enquanto for preciso.

Senadora, era isso que eu tinha que falar, mas o Senador Acir pediu um aparte.
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Apenas para cumprimentar V. Exª, Senador Cristo-

vam, pelo tema abordado que V. Exª traz nesta manhã. De fato, o Bolsa Família é importante para a população 
brasileira, ajudou muito na evolução do nosso País, mas nós temos que sonhar com um Brasil sem a necessi-
dade de ter a Bolsa Família, como V. Exª muito bem colocou, só vamos conseguir isso através da educação, do 
ensino. No meu entendimento, também temos que ter a federalização do ensino, fazer com que as crianças de 
Rondônia, lá de Cabixi, de Ji-Paraná, de Porto Velho, de Candeias, tenham a mesma qualidade de ensino dos 
meninos que vão à escola aqui em Brasília, lá em São Paulo, em Curitiba, em Fortaleza; enfim, essa federaliza-
ção é importante para que possamos nivelar a qualidade de ensino no nosso País e também nivelar o desen-
volvimento das nossas crianças, dos nossos jovens. Entendo que esse é o caminho correto que temos. Muitos 
avanços conseguimos nos últimos anos, mas esse avanço, de fato, não estamos conseguindo, que é o avanço 
com relação à qualidade do ensino, para fazer com que a família tenha uma participação direta e muito forte 
na questão do ensino. Dá-me a impressão de que alguns familiares deixam a educação dos filhos somente a 
cargo do Estado, que isso é uma responsabilidade dos professores, das professoras, e não é isso. Nós temos que 
ter a família junto com os professores, junto com a sociedade, para educarmos e conduzirmos essas crianças 
e esses jovens para o futuro. Nós estamos numa grande expectativa das nossas eleições deste ano, que é exa-
tamente as propostas que nós vamos ver dos nossos hoje pré-candidatos e, depois, candidatos à Presidência 
da República. Quem quer estar na Presidência tem que ter propostas claras com relação ao Bolsa Família, com 
relação ao investimento no ensino público brasileiro. V. Exª coloca a questão dos aeroportos. É claro que não 
é uma prioridade número um do nosso País hoje, mas é uma necessidade. Em Ji-Paraná, por exemplo, o nosso 
aeroporto tem deficiências, não na pista, pois já houve uma obra que resolveu a questão da pista do aeropor-
to, mas na estação de passageiros, que deixa muito a desejar. A Presidenta Dilma, no passado, lançou um pa-
cote de obras para os aeroportos regionais do Brasil. Juntamente com a SAC e o Banco do Brasil, estão fazen-
do um trabalho para a licitação. Infelizmente, nós tivemos uma paralisação no processo licitatório porque um 
ministro do TCU pediu para que não fossem feitos através do RDC os aeroportos regionais. Ora, a licitação dos 
grandes aeroportos foi feita através do RDC. Por que os aeroportos regionais não podem ser feitos através do 
RDC? Qual a diferença? É uma discriminação? Eu fico me perguntando sobre a ética na política, sobre a ética 
dos candidatos à Presidência da República, que eles têm que ter como ponto de partida das suas campanhas. 
E aí eu vejo a mãe de um candidato paralisando algumas obras do Brasil. Será por interesse político? É uma 
pergunta que faço e que deixo aqui para reflexão. Não seria mais ético se dar por impedida neste momento 
de uma campanha em que seu filho é candidato, para que não venha a atrapalhar o desenvolvimento do País? 
No meu entendimento, esta é uma questão que deva ser debatida e, com certeza, vai estar na pauta dos can-
didatos, porque nós precisamos do TCU, evidentemente, atendente e firme, mas nós não podemos fazer com 
que a politicagem – porque isso não seria política – possa atrapalhar obras importantes para o nosso País. Ou 
seja, o Aeroporto de Ji-Paraná vai retardar a sua obra, o processo licitatório, pelo entendimento de um Ministro 
do Tribunal de Contas da União que não quer que se faça através do Regime Diferenciado de Contratação. En-
tão, é dos problemas que nós temos. Esperamos que o debate com relação à disputa presidencial seja de fato 
de alto nível e não seja apenas como nós estamos vendo hoje: candidatos atacando o Governo, mostrando os 
seus defeitos e não apontando as soluções, principalmente com relação à educação dos meninos brasileiros. 
Meus cumprimentos Senador Cristovam Buarque. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador. E quero reafirmar 
a sua posição de que a educação é mais do que a escola. A educação é a escola, é a mídia, são os amigos, é a 
rua e são as famílias, sobretudo as famílias. 

Por isso o meu projeto de que para receber o Bolsa Família os pais devem uma vez por ano, pelo menos, 
na escola do filho, ver como está o filho, conversar com os professores. Uma obrigação, uma obrigação mes-
mo. Tem gente que diz que não se deve colocar obrigação, que é antidemocrático haver obrigação. Eu que é 
democrático pagar imposto – que é uma obrigação – e outras obrigações. 

Então, eu fico satisfeito com isso e passo a palavra à Senadora Ana Amélia. 
A Srª. Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Caro mestre Cristovam Buarque, nosso colega, se alguém 

aqui nesta Casa tem autoridade moral e coerência para tratar de Bolsa Família é V. Exª. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado. 
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A Srª. Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Eu, como jornalista, acompanhava aqui em Brasília. V. Exª foi 
Governador e, como tal, introduziu essa prática com essa relação de condicionante para ter acesso ao bene-
fício, é um benefício social o Bolsa Família, na época, o Bolsa Escola, que era o mais adequado, Bolsa Escola. E 
percebíamos os avanços que isso produzia. Quando o senhor diz que é necessário que o pai ou a mãe vá pelo 
menos uma vez por mês à escola para acompanhar o filho, é uma coisa absolutamente lógica e coerente, por-
que não se pode transferir só para os professores, para a diretora da escola, para os servidores, para o Conselho 
de Educação ou para o Ministério Público a responsabilidade de saber se a criança está indo à escola, ou está 
gazeando a aula, especialmente nas nossas periferias. Então, esse envolvimento tem um compromisso sério 
com a educação, com o acompanhamento e o comprometimento de quem mais interessa: o pai, a mãe ou um 
familiar. Então, nós criamos uma lei que proíbe a palmada, ou seja, uma intromissão dentro de casa pelo Esta-
do. Ninguém quer a violência contra a criança, não, mas você vê uma contradição: você cria uma lei que proíbe 
um ato que diz respeito aos pais, que é dentro de casa, e não quer que os pais vão acompanhar, uma vez por 
mês, o filho na escola. Para mim, é uma contradição enorme, Senador Cristovam. V. Exª, visceralmente atento 
à questão da educação, entende melhor do que eu até essas questões. Eu fico muito feliz de ver a sua autori-
dade para discutir e fazer essas observações críticas, construtivas todas. V. Exª não quer, de nenhum modo... 
Tudo o que o senhor disse eu assino embaixo a respeito do Bolsa Família, tudo o que o senhor disse eu assino 
embaixo. Eu vou lhe dizer até o seguinte: quando esse tema começou, e foi uma longa discussão na Comissão 
de Assuntos Sociais, da qual eu faço parte, eu até cheguei a dizer, Senador Cristovam, que se você quer fazer 
um aumento da distribuição da renda com os mais pobres, um caminho seria ter como condição não apenas o 
filho na escola, mas a Carteira de Trabalho assinada. Na Bíblia, está escrito que a gente tem que ter o pão com 
o suor do rosto: é o trabalho e a educação. Então, não haveria nenhum problema se distribuísse o Bolsa Famí-
lia com a condição de a pessoa ter uma Carteira de Trabalho, que, com a identidade e o título de eleitor, para 
mim, são os mais importantes documentos da cidadania, os mais importantes documentos da cidadania. Então, 
distribua o Bolsa Família e, para determinado nível de um salário mínimo, mantenha isso ao tempo necessário 
para a pessoa deixar o programa e dizer: “Agora eu tenho o meu curso médio completo, ou o meu curso téc-
nico completo, ou o meu Pronatec completo, e eu agora não preciso mais dessa ajuda da sociedade.” Isso não 
é um benefício do Governo, é a sociedade que paga. O Governo não gera receita, a receita somos nós. Então, 
Senador Cristovam, eu fico muito feliz quando V. Exª, de maneira absolutamente serena, equilibrada, tecnica-
mente perfeita, socialmente justa e politicamente muito correta, aborda esse tema. O que nós discutimos na 
CAS foi apenas e tão somente – e o meu voto favorável – um projeto de um candidato, sim, do candidato Aécio 
Neves, que quer o quê? Transformar esse programa que todos defendem num programa de Estado. Como um 
programa de Estado, ninguém poderá mexer nele, a não ser para aperfeiçoar. E nem isto estavam desejando 
que fosse feito: aperfeiçoar. Uma lei é boa até que provemos que ela precisa de um aperfeiçoamento, de uma 
modificação, que é exatamente o que V. Exª está fazendo. Foi uma discussão muito rica. Felizmente, conseguiu-
-se aprovar. Suspeito que, na Comissão de Direitos Humanos, em caráter terminativo, será difícil manter esse 
resultado, mas eu acho que, ali, naquele momento, a sociedade pôde ver um compromisso nosso, das pessoas 
de bem, como V. Exª tão bem reflete, de fazer a boa política. Nós ali conseguimos votar para que haja, no caso 
do Bolsa Família, isso como uma política de Estado, que não pode ser mais mudada por quem quer que seja, 
nem pela oposição, nem pelo Governo, nem nada. É pena que não se saiba entender a lógica desse programa. 
Parabéns ao senhor – o senhor me representa.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Muito obrigado, Senadora. 
Eu quero encerrar dizendo, Senador Mozarildo, que a Senadora, além de me deixar muito contente com 

os três adjetivos que usou – politicamente correto, socialmente justo e tecnicamente robusto, digamos assim 
–, trouxe um ponto importante: manter isso como política de Estado é fundamental, primeiro, para que um 
governo futuro não acabe e também para que um governo atual não diga que o outro vai acabar, comportan-
do-se eleitoreiramente, ameaçando que o outro vai acabar. Nada assegura mais que o outro não vai acabar 
que virar política de Estado, até porque, com a crise que vem aí, com o aumento da inflação, com os gastos 
públicos fora de controle, até o governo que criou pode acabar com o Bolsa Família, porque há duas maneiras 
de acabar com o Bolsa Família: uma é acabar e a outra é deixar que a inflação corroa. Mantendo o valor fixo, a 
inflação a 6% ou 7% ao ano, em três anos, já come quase 40%. Essa é uma maneira de acabar disfarçadamente, 
e precisamos impedir que aconteça. Mas o que a gente precisa mesmo, mesmo, mesmo impedir que aconteça 
é, daqui a vinte, trinta anos, o Brasil ainda precisar do instrumento do Bolsa Família.

Nós não seremos perdoados historicamente, se não formos capazes de tomar as medidas, as decisões 
certas para que o Brasil faça com que ninguém precise de ajuda, do jeito que a gente não quer que ninguém 
precise ser apoiado nas inundações. Isso é provisório. A gente não quer que ninguém precise ser apoiado pelo 
estado de pobreza do qual a gente quer que todos saiam, salvo uma ou outra exceção que sempre vai haver, 
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por razões até de saúde. Fora isso, a gente tem de ter uma sociedade tão justa e que todos tenham condições 
de sobreviver.

É isso, Sr. Presidente, que eu tinha para colocar.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, a Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Cumprimentando o Senador 
Cristovam pelo brilhante pronunciamento, concedo a palavra, neste instante, ao Senador Acir Gurgacz, do Es-
tado de Rondônia.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado, pela Rá-
dio Senado, trago como tema desta manhã a questão do cooperativismo em nosso País.

Aprovamos ontem, na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, uma nova proposta para a Lei Geral 
do Cooperativismo, a Lei nº 5.764, de 1971. Esta nova proposta, relatada e apresentada pelo Senador Waldemir 
Moka, é um substitutivo ao projeto de lei que tramita aqui no Senado há sete anos, o PLS nº 3, de 2007, do ex-
-Senador Osmar Dias, do PDT, do Estado do Paraná, que é um especialista do assunto e que, na época, debateu 
com os agricultores e cooperativistas do Brasil inteiro este tema, este assunto.

A dificuldade de construção de consenso sobre tema tão complexo, possivelmente é o motivo pelo qual 
esta matéria está tramitando há tanto tempo no Congresso Nacional. Outras propostas de revisão da Lei Geral 
do Cooperativismo que estavam tramitando no Congresso há mais de 15 anos também foram incorporadas 
pelo substitutivo do Senador Moka, de modo que essa proposta é a que mais se aproxima do consenso entre 
os 13 ramos do cooperativismo no Brasil.

Meus cumprimentos, meus parabéns ao Senador Moka, que conseguiu exercer um grande poder de agluti-
nação das diversas contribuições e tendências do cooperativismo e também um grande poder de síntese em sua 
proposta. Meus cumprimentos também ao Senador Eduardo Suplicy, persistente, estudioso e batalhador da eco-
nomia solidária e da agricultura familiar, que, aliás, é a base da economia do nosso Estado de Rondônia e que certa-
mente dá uma grande contribuição para a discussão e o aperfeiçoamento do cooperativismo nas últimas décadas.

O aspecto mais importante da aprovação dessa nova versão da Lei Geral do Cooperativismo, ontem, na CRA, é 
que avançamos etapas importantes na modernização desse marco legal, pois ele representa não apenas a vontade 
dos Parlamentares, mas também o anseio de maior parte das cooperativas brasileiras representadas na Organiza-
ção das Cooperativas Brasileiras (OCB) e na União Nacional das Organizações Cooperativistas Solidárias (Unicopas).

A matéria deve passar ainda pela Comissão de Assuntos Econômicos antes de ser enviada à Câmara dos 
Deputados, e creio que agora deverá tramitar com mais agilidade, pois esse substitutivo é resultado de anos 
de diálogo e cooperação.

Vamos atuar para que possamos ter em breve essa lei sancionada, pois a nossa economia precisa da força 
do cooperativismo, sem as amarras legais que hoje ainda dificultam a atividade econômica nessa modalidade 
de organização.

A nova lei deverá, enfim, regulamentar e ampliar a abrangência do ato cooperativo como um instrumen-
to facilitador das negociações no setor, organizar centrais nacionais, OCB e Unicopas, definindo a contribuição 
cooperativista anual e os critérios de composição para a gestão das cooperativas.

Conforme o texto aprovado, a gestão da cooperativa estará a cargo de um conselho de administração, 
que pode ser apoiado por uma diretoria executiva. A escolha dos administradores da cooperativa deve ser em 
processo separado da eleição do conselho fiscal.

A atualização destas normas do cooperativismo certamente dará uma nova dinâmica para a economia 
brasileira, em especial à economia agrícola, que está fortemente atrelada ao cooperativismo, que tem provado 
ser um sistema de produção e de negócios mais resistentes às crises econômicas.

Tanto é que a crise financeira internacional, que varreu o continente europeu e a América do Norte, com 
impactos em todos os países do mundo, tem revelado algumas boas surpresas. Uma delas é que as coopera-
tivas estão resistindo bem à crise, inclusive com melhor desempenho do que muitas empresas tradicionais. 
Isso não ocorre por acaso. Historicamente, sempre que o homem enfrenta dificuldades financeiras, busca na 
cooperação uma saída para a crise.

A profissionalização das cooperativas tem dado mais confiança e reconhecimento dos mercados e con-
sumidores quanto à segurança e confiabilidade desse sistema. Mesmo nessa tendência de economia globali-
zada, em que grandes players de empresas estão dominando fatias importantes dos mercados, as cooperativas 
agrícolas estão obtendo resultados positivos, incrementando seus negócios, crescendo e contribuindo para a 
melhoria da qualidade dos alimentos e serviços e para a geração de emprego e renda.
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As cooperativas da agricultura familiar e do agronegócio têm conquistado um espaço cada vez maior 
nas exportações brasileiras, sendo responsáveis por 40% das exportações brasileiras no ano passado, segun-
do dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, atingindo mais de US$6 bilhões.

O reflexo desse desempenho é que, cada vez mais, as pessoas estão escolhendo o modelo de empresa 
cooperativa para enfrentar as novas realidades econômicas, justamente porque a cooperativa é um modelo 
de empresa que focaliza as pessoas.

A cooperativa é uma empresa, como diz o nosso amigo Salatiel Rodrigues, da OCB, de Rondônia, onde 
cada cooperado representa um voto na tomada de decisões do empreendimento e da distribuição do lucro, 
ou melhor, das sobras, que é feita entre os cooperados.

Esse modelo tem equilibrado a geração de renda no campo e também ampliado o acesso ao crédito, 
através das cooperativas de crédito.

O cooperativismo ainda está florescendo no Estado de Rondônia, mas evoluindo como toda a nossa 
agricultura. Temos exemplos positivos para o Brasil, como a Cooperativa de Produtores Rurais Organizados 
para Ajuda Mútua de Rondônia (Coocaram), que está conseguindo ampliar a produção e o retorno financeiro 
para os cooperados com a produção de café orgânico, exportando para o mercado europeu o seu produto.

Creio que essa experiência, sustentada na cooperação, pode ser tomada como o embrião para a reorga-
nização da cafeicultura no Estado de Rondônia.

Na pecuária leiteira, a Cooperativa dos Agropecuaristas de Cacoal (Cooproac) se organizou para vender 
o leite e derivados já beneficiados, o que considero ser o caminho para o fortalecimento da agricultura familiar 
em Rondônia, que é a industrialização da matéria-prima.

Seja na produção de leite ou de café, ou também na piscicultura e avicultura, o cooperativismo é a me-
lhor alternativa para o nosso agricultor. Mas é preciso que os agricultores tenham orientação e recebam o apoio 
necessário para conquistar autonomia e empreender. Além de tudo, o cooperativismo é a melhor forma para 
organização das cadeias produtivas, desde a produção até a comercialização final do produto, passando pela 
assistência técnica ao nosso agricultor.

Uma demonstração disso foi a inauguração da fábrica de ração da Cooperativa Mista Agroindustrial de 
Vilhena (Coopervil), em 2012. O empreendimento cooperativista está produzindo ração para bovinos 30% mais 
barata e atende a centenas de pecuaristas da região. Esta foi a primeira unidade fabril do cooperativismo em 
Rondônia e outras estão vindo, com certeza.

O ramo de crédito também está crescendo em Rondônia. O Diretor-Presidente da Cooperativa de Crédito 
Rural de Ji-Paraná, Milton Crevelaro, costuma dizer aos associados e empresários de Rondônia que diferente 
dos bancos tradicionais, que remetem seus lucros para as matrizes, muitas vezes fora de nosso País, as sobras 
distribuídas anualmente aos associados pelas cooperativas de crédito ficam na própria comunidade, estimu-
lando o desenvolvimento local.

Essa lógica é outro fator determinante para o sucesso das cooperativas, pois fornecendo crédito a pes-
soas físicas e pequenas empresas, e distribuindo as sobras de seu resultado econômico, elas movimentam o 
comércio local, gerando emprego e renda na comunidade, alimentando assim o desenvolvimento regional e 
contribuindo para a recuperação econômica de determinada região ou mesmo de todo o nosso País.

Por esses motivos, tenho estimulado o cooperativismo como a melhor alternativa para os produtores 
rurais de meu Estado de Rondônia e para os agricultores familiares de todo o Brasil.

Somente com a organização dos pequenos agricultores em cooperativas é que Rondônia poderá se firmar 
como uma potência agrícola, como são hoje os Estados do Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, Espírito 
Santo, Minas Gerais, São Paulo, que tiveram o cooperativismo como base para o sucesso da economia agrícola.

Entendo que é somente dessa forma, com base na cooperação, que vamos acabar com a pobreza em 
nosso País, fortalecer a agricultura familiar e promover o desenvolvimento regional, melhorando a qualidade 
de vida dos nossos agricultores lá no campo, lá onde eles trabalham e residem.

O cooperativismo cresceu muito no Brasil nos últimos anos, mas ainda está longe de atingir os indicado-
res dos países mais desenvolvidos onde, em média, 40% da população estão ligados a cooperativas. No Bra-
sil, existem hoje cerca de 7.680 cooperativas, que geram aproximadamente 200 mil empregos diretos e que 
movimentam 6% do PIB nacional. Elas reúnem cerca de 10 milhões de associados, o que representa apenas 
5% da população brasileira. Nota-se que temos um grande caminho pela frente para alcançar o envolvimento 
desejado das pessoas e dos produtores rurais em cooperativas.

Nesse sentido, a nova Lei Geral do Cooperativismo é uma conquista para esse setor fundamental da 
economia brasileira, pois define, de uma vez por todas, o ato cooperativo, bem como equaciona questões re-
ferentes à tributação das cooperativas, à unicidade e representatividade, além da abertura de capital das coo-
perativas que são questões fundamentais para que as nossas cooperativas rurais possam ganhar escala e par-
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ticipar com mais vigor do mercado regional, nacional e internacional. Vamos trabalhar para que, daqui para a 
frente, o trâmite seja mais rápido e para que possamos colocar essa lei em vigor o mais rapidamente possível.

Considerando que as cooperativas são, comprovadamente, promotoras do desenvolvimento humano, 
creio que, ao aprovarmos a Lei Geral do Cooperativismo, daremos um grande passo para que esse segmento 
possa continuar contribuindo com mais efetividade para o fortalecimento da economia brasileira e para a me-
lhoria da qualidade de vida dos agricultores.

Desse modo, a cooperação e o cooperativismo também darão um grande impulso na agricultura e na 
economia do meu Estado de Rondônia, melhorando a qualidade de vida de nosso povo. Espero que essa lei 
nós possamos ter um trâmite realmente rápido no Senado, para que possamos enviar à Câmara dos Deputados 
e dar à população brasileira uma lei mais clara e eficiente com relação ao cooperativismo.

Outro tema que eu trago nesta manhã, Sr. Presidente, são as dificuldades para o acesso a educação, saúde, 
transporte e outros direitos das comunidades indígenas. Isso tem sido uma preocupação constante de nosso 
mandato. Já realizamos inclusive audiência pública aqui no Senado para discutir a situação dos cintas-largas 
e dos suruís, no nosso Estado de Rondônia. E, nesta semana, recebi a visita de uma comitiva de vereadores de 
Guajará-Mirim, em que dois vereadores são representantes das comunidade indígenas do povo wari’, o verea-
dor Arão Wao Hara e o vereador Nham-Pá Oro Win.

Guajará-Mirim concentra a maior parte da população indígena de Rondônia. No entanto, as aldeias es-
tão situadas a grandes distâncias da sede do Município, e a Funai e o Ministério da Saúde não têm conseguido 
suprir a necessidade de transporte, de saúde e educação dos indígenas.

Das seis terras indígenas existentes no Município, em apenas duas o acesso se dá por terra. As demais 
são as mais populosas, e o transporte ocorre apenas pelo rio. Por falta de manutenção, os barcos da Funai não 
existem mais, e os indígenas utilizam suas canoas, que nem sempre são seguras, para o transporte. Essa situ-
ação causa problemas tanto para o escoamento da produção agrícola e também do artesanato, como para o 
acesso às escolas e aos postos de saúde dos indígenas.

Desde o ano passado, eles vêm reivindicando melhorias nas condições de vida e garantia dos direitos 
constitucionais, principalmente no que diz respeito à saúde.

Durante a 13ª Assembleia da Organização Oro Wari (realizada em dezembro de 2013), que reúne os ín-
dios de todo o Vale do Mamoré, eles elegeram uma pauta de reivindicações e chegaram ao consenso de que é 
preciso mudar a coordenação atual da Funai, pois esta não está respondendo aos anseios e necessidades dos 
povos dessa região. Foi encaminhado, ainda no ano passado, um documento reivindicando essa mudança. 
Porém, até agora, a Funai não atendeu as solicitações dos povos indígenas e também não atendeu nenhuma 
das reivindicações apresentadas.

Ontem, estivemos em reunião na Coordenação-Geral de Articulação da Atenção à Saúde Indígena, no 
Ministério da Saúde, em que reforçamos os pedidos feitos pelos índios, que reclamam do mau atendimento e 
do funcionamento da Secretaria Especial da Saúde Indígena (Sesai), da falta de medicamentos, da demora nas 
consultas e da falta da infraestrutura na Casa da Saúde Indígena (Casai), entre outros problemas.

Não bastassem todos esses descasos, as fortes inundações do inverno amazônico deixaram mais de 250 
famílias indígenas sem suas roças e sem suas casas, isoladas por mais de 90 dias. Pouco ou nada está sendo 
feito no sentido de atender essas famílias. Somente em meados de abril, as famílias desabrigadas foram ca-
dastradas pela Defesa Civil, sendo repassadas as cestas básicas à Funai, sem que, até o momento, cheguem às 
famílias indígenas, atingidas pelas inundações.

Diante desses problemas, os indígenas se mobilizaram e chegaram a ocupar o escritório da coordenação 
local da Funai. Porém, sem resultados concretos, ameaçam novas manifestações, o que está criando um clima 
de hostilidade que precisamos evitar a qualquer custo. Para isso, basta que o Poder Público respeite o direito 
dos índios e atenda suas necessidades básicas. Eles não estão reivindicando nada de extravagante, apenas 
querem que seus direitos constitucionais sejam cumpridos. 

Portanto, solicito ao Ministro da Saúde, ao Ministro da Justiça, ao Ministro da Educação e ao Governo do 
Estado de Rondônia que sejam mais ágeis no atendimento das necessidades dos povos indígenas de Guajará-
-Mirim, com a construção de uma nova casa de saúde indígena, mais médicos, oferta de medicamentos, trans-
porte escolar e escoamento da produção e apoio para a recuperação das lavouras dos prejuízos causados pela 
enchente do Madeira neste ano.

Os povos indígenas do Vale do Mamoré querem apenas condições favoráveis para tocar o projeto de 
desenvolvimento sustentável que estão praticando, além da assistência básica em educação, saúde e trans-
porte. Os índios dessa região, Sr. Presidente, estão produzindo e querem assistência técnica e condições para 
continuar produzindo, escoar sua produção e, com essa produção, ter uma melhoria de qualidade de vida.

Essas eram as questões que eu tinha para tratar nesta manhã. Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Antes de anunciar o próxi-
mo orador inscrito, a Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Parlamentares que está convocada sessão conjunta 
solene do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 3 de junho do corrente, terça-feira, às 12 horas, no plenário 
do Senado Federal, destinada a comemorar o Ano Internacional da Agricultura Familiar, instituído pela Orga-
nização das Nações Unidas.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste ins-
tante, ao Senador Pedro Simon, do Estado do Rio Grande do Sul.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Presidente, eu acho que eu devo, neste momento, pronunciar uma palavra sobre o Supremo Tribunal 
Federal, na hora em que seu ilustre Presidente comunica seu afastamento no próximo mês.

Desde a minha chegada a esta Casa – completo, saindo agora em janeiro, 32 anos –, eu sempre dediquei 
atenção especial à Justiça brasileira. Advogado, militante do Tribunal do Júri, professor universitário, sempre 
tive uma preocupação, uma ligação, eu diria até uma imagem muito afetiva da Justiça brasileira e dos tribu-
nais do Brasil.

Há hoje uma grande interrogação com relação a tudo. Se eu disser que há uma preocupação com rela-
ção ao Judiciário, há uma pergunta que fica no ar: a fórmula de deixar o Presidente da República com a ampla 
liberdade de escolher quem quiser. É claro que passa pelo Senado, mas a escolha é liberal – o Presidente escolhe 
quem bem entende, ao contrário de outros tribunais. Por exemplo, no Superior Tribunal de Justiça há uma lista 
tríplice, e dessa lista tríplice o Presidente escolhe o que ele quer. No Supremo, não; no Supremo, há a liberdade.

Havia um grande debate sobre o nosso Supremo. Eu, por exemplo, tinha algumas restrições. Não falo na 
época da ditadura. Aliás, diga-se de passagem, na época da ditadura, o Supremo teve figuras notáveis de ju-
ristas que foram escolhidos pelos marechais ditadores, Presidentes, e que tiveram comportamento realmente 
importante. Mas eu acho que esse tempo que nós estamos vivendo é o tempo em que o Supremo Tribunal 
esteve mais presente na vida pública brasileira, esteve mais exposto e foi mais debatido, discutido e analisado.

Primeiro, foi o Ministro Ayres Britto, um jurista, um poeta, um homem profundamente espiritualizado 
e que teve uma atuação, realmente, altamente respeitável. Eu tenho por ele uma afeição especial, porque me 
identifico com as suas ideias e seus pensamentos, praticamente em todos os seus pronunciamentos como 
Presidente do Supremo.

Depois, veio Joaquim Barbosa. A imprensa publicou a forma como Joaquim Barbosa terminou sendo 
escolhido para Ministro do Supremo. Em uma viagem de avião, ele teria sentado ocasionalmente ao lado de 
Frei Bettinho. Frei Betto, nessa oportunidade, dava assessoria especial ao Presidente da República e fazia parte 
do quadro daquele esquema de pessoas que estavam ali, no dia a dia do Presidente da República.

Os dois, conversando, conversa vai, conversa vem, e Frei Betto terminou conhecendo detalhes da vida 
de Joaquim Barbosa, do início da sua carreira, falava diversas línguas, formado em cursos como os da Sorbon-
ne. Ele ficou impressionado ao tomar conhecimento da figura de Joaquim Barbosa. Nada mais. Ficou por aí.

Tempos depois, o Presidente Lula comunicou a sua assessoria que achava, que estava com vontade, que já 
era hora de um cidadão de cor negra chegar ao Supremo. Feliz ideia do Presidente Lula, porque, realmente, ficou 
provado, com o Joaquim, que ninguém, por mais branco que seja, tem mais cultura e mais capacidade do que ele.

E, aí, o Bettinho se lembrou daquele cidadão e disse ao Lula: “Eu conheço uma pessoa – conheço de con-
versar – que eu achei notável. É o cidadão...”. E o Lula fez essa investigação, de ver quem era, etc. e tal, e todo o 
Palácio ficou impressionado com a folha do Presidente Joaquim, com as quatro, cinco línguas que ele falava, 
com os cursos que ele tinha na Sorbonne e em outros lugares nos Estados Unidos, com a profunda capacida-
de, cultura e inteligência e a vida digna e reta de alguém que, nascendo humilde, muito humilde, começou 
servindo no Palácio do Supremo, fazendo serviços de limpeza.

Foi subindo, foi crescendo, e o Lula, vendo a folha que lhe era apresentada, achou que nada melhor do 
que aquilo poderia encontrar.

Chamou e nomeou. Joaquim Barbosa assumiu.
É uma personalidade interessante a de Joaquim Barbosa. Fala bem, o estilo de falar é um estilo imposi-

tivo. Ele diz com firmeza, com convicção, e ele teve coragem de debater, de discutir e de analisar.
Esse período dele na presidência do Supremo foi o período mais importante, mais difícil e mais respei-

tável na história do Supremo Tribunal Federal desde a sua existência.
Eu me lembro do governo de Fernando Henrique, quando nós fizemos CPIs sérias, importantes e res-

ponsáveis neste Congresso – a CPI do impeachment, a CPI dos anões do Orçamento, a CPI do sistema financeiro 
–, que chegaram a conclusões difíceis, duras, denunciando nomes, o que foi para o Supremo. Aliás, mentira, 
foi para o Procurador-Geral da República, o Sr. Brindeiro, procurador nos oito anos do presidente Fernando 
Henrique, conhecido, geralmente, como “doutor arquivador”, porque não apresentou uma denúncia, daque-
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las, inclusive, que eram claras, claríssimas, apresentadas, levadas pelo Supremo. O que é mais doloroso: não 
apresentou denúncia, não pediu o arquivamento, não pediu diligências para complementar o assunto. Ficou 
na sua gaveta por oito anos.

Justiça seja feita, se há um setor que agiu, no governo Lula, com alta competência, foram os procurado-
res-gerais da República.

Começou com esse homem notável, que é um santo e um jurista: o Dr. Fonteles. É um franciscano notável 
que tem o respeito e a credibilidade de todo o Brasil. Ele foi e teve um grande desempenho. Seu sucessor não 
só foi ótimo como foi quem apresentou a denúncia do mensalão, teve a coragem de apresentar a denúncia. E, 
aí, o Supremo Tribunal teve a ação mais importante, mais séria, mais difícil, mais complicada desde a sua cria-
ção. E com essa decisão, que é importante, veja como o Brasil tem certas peculiaridades que são de grandes 
países, de países altamente civilizados, a TV Senado, a TV Câmara e a TV Justiça. 

Não há lugar no mundo onde as decisões, sejam quais forem, do Supremo são transmitidas ao vivo. En-
tão, um projeto da complexidade, da dificuldade que envolve a honra, a dignidade de pessoas, transmitido ao 
vivo para todo o Brasil. E o Supremo teve uma atuação respeitável. 

Eu acho que as pessoas não se dão conta do que tem de mais importante nas decisões do Supremo. Para 
mim, que a gente duvida e a gente discute, a fórmula de indicar os membros do Supremo, que é prioridade do 
Presidente, que indica quem quer, e muita gente discute alternância nesse sentido. 

O Lula e a sua sucessora designaram nove dos Ministros do Supremo que julgaram o mensalão, e houve 
condenação. No início, a imprensa, a sociedade toda dizia que não tinha nenhuma chance. Mas como é que os 
ministros indicados pelo Lula, indicados pela Dilma, num processo que, embora fosse jurídico, embora tivesse 
aspectos profundamente sérios, estava tendo uma conotação política no seu julgamento, estava sendo a base 
de decisão inclusive do complexo eleitoral, como sairia se condenado o PT ou não condenado o PT? Quais se-
riam as consequências? E o Supremo condenou. E o Supremo condenou.

Dou nota 10 para o Supremo. Não estou dizendo apenas pelo fato de ter a capacidade de condenar algo 
em que todo mundo achava que eles tinham que cumprir a vontade do Presidente. E dou nota 10 ao Presiden-
te da República, que indicou gente com a capacidade e a dignidade de votar com sua consciência, e não por 
interesse ou por medo.

Essa foi a grande decisão. O que há de mais importante nisso: foi o momento do Supremo Tribunal Fe-
deral, de toda a sua existência até hoje... Primeiro, foi Ayres Britto, grande jurista, humanista, sob todos os as-
pectos, de profundidade intensa; e, depois, Joaquim Barbosa.

Não há dúvida de que Joaquim Barbosa é uma personalidade que daria para fazer uma análise profun-
da: seu estilo, sério, firme, compenetrado; a firmeza com que ele defende as suas ideias e discute; e a coragem 
de adotar as suas posições. Foi uma fase, realmente, até então não conhecida no Supremo. E ficou provado: a 
dignidade, a seriedade, a honorabilidade, a firmeza de posições, a capacidade jurídica, a coragem de decidir. E 
ele foi quem conduziu. O Supremo, nessa hora de agitação, em que eram imprevisíveis as consequências, em 
que lideranças favoráveis ao Governo davam manifestações radicais, iam para a frente do Palácio da Justiça, o 
Supremo agiu, decidiu e tomou posição.

É interessante, com quem a gente conversa, em qualquer roda que nesses últimos meses eu esteja – 
jantando, almoçando, aniversário, festa, reunião política, seja o que for –, é inevitável que o assunto caia em 
Joaquim Barbosa.

E a análise final é exatamente esta: é um homem notável, firme, inflexível, diz o que sente e o que pen-
sa, às vezes até com exagero de firmeza, às vezes até sem o tato de tentar de forma mais cativante que as suas 
ideias fossem aceitas. Nunca se preocupou em adocicar as suas decisões para tentá-las com mais facilidade 
serem aceitas; pelo contrário, era duro, inflexível, rígido. 

Lembrado – e, no Brasil, isso é normal –, como não seria lembrada para Presidente da República uma 
figura do estilo de Joaquim Barbosa, com a ação de Joaquim Barbosa, com a clareza de pensamento de Joa-
quim Barbosa e com o estilo de dizer o que pensa, de apontar o errado, passou a ser tido como candidato à 
Presidência da República. Vários partidos fizeram propostas, convidaram, e não há dúvida nenhuma de que 
seria uma candidatura importante, que daria um estilo completamente diferente a tudo o que podemos ima-
ginar, ele, candidato. Desde o início ele disse que não, que não estava no seu projeto uma candidatura. E acho 
que agiu com dignidade, porque mil qualidades ele tem, mil capacidades, mas, naquela altura, o que o levava 
a candidato era os partidos acharem que o herói do Supremo podia somar votos. E ele, com firmeza, diz que 
não e se aposenta agora, no final de junho. 

Renuncia a não sei quantos meses de Presidência que ele ainda tem. Poderia continuar na Presidência 
por mais um bocado de tempo. Contudo, renuncia à Presidência e se aposenta.
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Foram 41 anos de serviços públicos. Poderia ficar mais um longo período no Supremo, mas, desde o início 
da sua fala no Supremo, ele defende a tese de que o mandato do Ministro do Supremo devia ser temporário, de 
que o Ministro devia ficar um tempo x e depois sair. E ele foi fiel ao que ele pensa, saindo de uma maneira im-
pressionante: largando a Presidência do Supremo – renunciando à Presidência do Supremo – e se aposentando. 

Para qualquer um, o normal seria primeiro terminar a Presidência, ficar até o final da Presidência, receber 
as honrarias e depois se aposentar. Mas, para ele, não, que agiu com rapidez. Ontem foi à Presidência da Repú-
blica se despedir da Presidenta; veio aqui se despedir da Presidência do Senado; foi à Câmara. 

Eu fiquei emocionado quando ele telefonou dizendo que queria fazer uma visita ao meu gabinete. Para 
mim, foi um gesto que me emocionou muito. Na conversa que tive com ele, observei o olhar sério, o olhar 
compenetrado. 

É difícil fazer um julgamento de uma conversa com o Ministro, porque às vezes ele é impenetrável. Ele 
olha para ti e tu não sabes se ele está gostando, se ele não está gostando. A fisionomia era melancólica. 

Não era uma alegria. Não! Era uma fisionomia fria, melancólica, quase dizendo assim que ele já estava 
sentindo saudades do tempo do Tribunal, mas firme, convicto com que ele pensava. 

Eu disse a ele que, por onde eu tenho andado, as referências a ele são as melhores possíveis. Eu disse a 
ele que eu acho que nós estamos hoje diante de um novo Supremo, sejam quais forem os componentes, mas 
o povo conheceu um novo Supremo e vai ser difícil alguém retroagir. 

Dona esperança, quer dizer, Senadora Ana Amélia. 
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) –Obrigada, Senador Pedro Simon. O Ministro Joaquim Barbosa, 

ao escolher o Senador Pedro Simon para uma visita pessoal, institucional, republicana, ao seu gabinete, depois 
das observâncias da liturgia do cargo e do poder, os Presidentes do Senado e da Câmara, deu uma demonstra-
ção de que ele estava ali identificando valores quando foi ao seu gabinete. Valores de dois líderes, no Judiciário 
e no campo político, que fazem muito bem ao País e à sociedade que clama por seriedade, por responsabili-
dade e por comprometimento. Valores de seriedade na política como valores de seriedade e imparcialidade 
que se requer no Judiciário, uma imparcialidade, Senador Pedro Simon, que não é entendida pelos detentores 
do poder. E eu também fico muito feliz de ter, como o senhor, dedicado esta sexta-feira e esta sessão matinal 
a falar sobre Joaquim Barbosa. O senhor e eu. Mais cedo, estava aqui falando sobre ele, e a repercussão abso-
lutamente natural de toda a imprensa do País hoje – rádios, televisões, jornais, a capa de todos os jornais – é 
a figura de Joaquim Barbosa. Numas, ele um pouco taciturno, noutras mais alegre, noutra, com ar de ironia. O 
Joaquim Barbosa, que V. Exª muito bem definiu, nunca se sabia do semblante dele, se ele estava triste, se ele 
estava alegre. Talvez, isso, na representação máxima do que deve ser um juiz, um magistrado. Ele não faz o jogo 
do poder, ele fez o jogo do dever. Do dever cumprido. E acho que, por mais que ele tenha saído, temendo as 
ameaças que sofreu, por ter ousado quebrar paradigmas no Poder Judiciário, ousado expressar o seu ponto de 
vista, por isso ganhou a notoriedade que ganhou, na forma como ele se portou no Supremo Tribunal Federal e 
na relatoria que fez no famoso Processo nº 470, chamado de mensalão. Então, eu fico muito feliz com a notícia 
da visita dele ao seu gabinete, porque eu acho que são duas figuras muito parecidas. Divergentes, talvez, no 
comportamento: o senhor, pela experiência política, contemporiza a agressão; ele, como gaúcho, diria, não le-
vava desaforo para casa. Ele respondia ali na Corte, criando os problemas que nós acompanhamos. Mas deve 
ser visto o lado da sua autenticidade, da sua coerência e da sua firmeza ao defender os seus pontos de vista. Foi 
um gesto dele, da coragem dele, que mostrou ao País que aquele jovem negro, pobre, lá de Paracatu, honrou 
a tradição de Minas Gerais. O Judiciário perde um grande talento, uma grande figura, não só tecnicamente – 
ele fala não só português, mas também alemão, francês, inglês. Esforço pessoal dele, ele cresceu trabalhando. 
E também a política ganharia muito, Senador Pedro Simon, se Joaquim Barbosa, aos 59 anos, aceitasse con-
correr, disputar um cargo para o Senado, para um Vice-Presidente, para a Presidência, para Deputado Federal, 
para Governador. Joaquim Barbosa se sairia muito bem e daria uma melhora muito grande também na polí-
tica, assim como ele fez no Poder Judiciário, com todas as diferenças e as críticas que se possam fazer sobre o 
seu comportamento. O Judiciário perde uma figura notável, e nós, que discutimos aqui muito, concordo com 
V. Exª, reduzir a chamada expulsória, porque o magistrado tem que sair, numa aposentadoria compulsória, aos 
70 anos. Há 20 anos, isso poderia ter significado. Hoje, não. Hoje, as pessoas estão no máximo... V. Exª passou 
dos 70 e tem esse vigor mental e essa sagacidade, arguto como é sempre, que muitos jovens, às vezes, não 
têm. Por outro lado, nós estamos vendo que Joaquim Barbosa antecipa precocemente a saída de uma corte 
que precisava muito dele há muito tempo – os 11 anos, pelo menos. Parabéns, Senador Pedro Simon. Eu fico, 
como gaúcha, muito orgulhosa de saber que Joaquim Barbosa escolheu o seu gabinete para fazer uma visita 
especial. Foi uma demonstração de que as escolhas dele também são certas. Muito obrigada.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Eu fico emocionado com o seu pronunciamento. 
Agradeço muito. Aliás, o seu estilo...
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Pedro Simon, permita-
-me que eu o interrompa um pouquinho para registrar a presença, nas nossas galerias, dos estudantes de nível 
fundamental da Escola Municipal Paulo Freire, da Cidade Ocidental, em Goiás. Sejam bem-vindos à nossa sessão.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Eu fico muito feliz com o seu pronunciamento. A sua 
gentileza, realmente, me emociona. Eu fiquei emocionado com a visita dele. Vou ser muito sincero: fiquei emo-
cionado. Quando fui informado pela direção de que ele tinha pedido para ir ao meu gabinete, eu tomei banho 
duas vezes, me arrumei, botei perfume, preparando para uma grande homenagem. E foi. Ele realmente foi. 

V. Exª, com esse seu estilo, com essa sua atividade, vai fazer uma grande campanha. Aliás, a Srª Ana Amélia 
terminou o seu pronunciamento, no lançamento da candidatura, dizendo exatamente isto: “Eu sou Ana Amélia. 
A partir de agora, pode me chamar de esperança”. Eu perguntei a V. Exª de quem tinha sido a feliz ideia, e V. Exª 
disse: “Se foi feliz ou não foi, eu não sei, mas a ideia foi minha”. Meus cumprimentos. 

Realmente, esperança é o de que nós precisamos. No Rio Grande do Sul, eu creio que, em vez das cam-
panhas últimas que apareceram de ofensas e de radicalização, o que nós temos de ver é que o nosso Estado 
vai muito mal, muito mal. Está na hora de deixarmos de transformar a política em grenal e sentarmos juntos 
para aquilo que for necessário.

Eu creio, Sr. Presidente, que nós vamos ter um período muito importante agora, no Supremo. O Minis-
tro que vai assumir tem ideias diferentes das do Ministro que sai. Aliás, foi exatamente com o Ministro que vai 
assumir que o Ministro Joaquim Barbosa teve a maioria dos desentendimentos e que, às vezes, olhando pela 
TV Justiça, estranhávamos, porque não era o tradicional. Geralmente, as pessoas são acostumadas a ouvir, no 
Judiciário, “Vossa Excelência, Vossa Eminência”, e, às vezes, a discussão foi mais áspera.

Mas eu creio que devemos depositar confiança no Ministro que vai assumir. E tenho certeza de que ele 
haverá de seguir, ao seu estilo, ao seu formato, o comportamento do Supremo, que tem hoje nota dez da so-
ciedade brasileira. É impressionante: enquanto o Congresso Nacional está lá embaixo, nas pesquisas de orga-
nização, o Supremo está lá em cima, na respeitabilidade por parte da opinião pública.

Grandes questões estão para serem decididas no Supremo, questões importantes, questões significati-
vas. E eu creio que nós devemos dar um voto de confiança para que realmente o Supremo, que atingiu o ápice 
do seu prestígio com Ayres Brito, e agora com Joaquim Barbosa, fique lá, que se mantenha lá, com a respeita-
bilidade e o respeito de todos nós.

Está havendo um debate, Senadora Ana Amélia, com muita gente perguntando... Uma eleição tão com-
plicada como vai ser essa, uma eleição difícil, onde, às vezes, o comportamento do Supremo, imparcial, inter-
fere. É o problema do mensalão; é o problema, agora, da outra CPI que envolve a Petrobras; é o problema da 
questão do metrô de São Paulo, que está no Supremo.

Numa hora como essa, as perguntas feitas, Senadora Ana Amélia, são no sentido de saber como um ilus-
tre, um brilhante jurista, mas que tem na sua biografia oito anos de advogado nacional do PT – durante oito 
anos no governo Lula, ele defendeu o PT como advogado do Partido –, agora vai presidir o Tribunal Superior 
Eleitoral num pleito como esse.

Eu não duvido da dignidade, da seriedade, do esforço, da capacidade do novo Presidente. Sinceramente, 
não posso duvidar. Mas, dentro da lógica, do bom senso, eu, Pedro Simon, se de repente me visse na Presidên-
cia do Tribunal Superior Eleitoral, acho que eu não teria condições de ter imparcialidade na hora de decidir. Eu 
sou todo desse lado, eu passei a vida inteira desse lado. E passei desse lado não julgando, não sendo advogado; 
muitas vezes, mais batendo no MDB do que defendendo. Agora, S. Exª, que, durante oito anos, foi o advogado 
nacional do PT – não é um advogadozinho –, vai a julgamento.

Achei interessante quando lhe fizeram exatamente esta pergunta: “Mas o senhor foi advogado do PT 
durante oito anos e agora...” “Aquilo é passado.” Eu achei notável a capacidade. Ele deve ter uma genialidade 
para dizer isso. O seu cérebro, ele pega e passa para o lado de lá. Então, ele comanda o cérebro dele e diz: “PT, 
oito anos de advocacia, está esquecido. Eu agora sou imparcial.”

Mas, assim espero – e vou ser sincero –, ele é capaz até de surpreender em algumas das questões. Na 
dúvida, pode decidir contra o PT, para não dizerem que ele foi a favor. Pode ser. Eu não estou aqui levantando 
dúvidas nem críticas com relação a ele. Mas é um fato estranho.

Eu duvido que, em qualquer país, aconteceria um fato igual a esse. Muito difícil.
É aquela história da autonomia total de o Presidente da República escolher o candidato.
Mesmo assim, creio no Judiciário. E, mesmo assim, eu colocaria entre os notáveis da vida pública brasileira 

o nome de Joaquim Barbosa. Como lembrou a Senadora Ana Amélia, até jurado de morte ele foi, da forma mais 
vil e mais agressiva: “Joaquim Barbosa tem de morrer, não é uma criatura humana” – membro do Conselho de 
Ética do PT do Rio Grande do Norte. Agora, lá de Campinas, outro semelhante, com outra ameaça.
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Meu abraço fraterno ao Ministro Joaquim Barbosa. Se a escolha pode não ter sido feliz, ao escolher o meu 
gabinete, ela foi feliz ao escolher alguém franciscano, espiritualista como eu, que vai rezar por S. Exª: primeiro, 
agradecendo pelo que ele fez; segundo, pedindo a Deus que lhe dê orientação. 

Acho muito difícil que uma figura como Joaquim Barbosa, que dizem estar certo, pretenda agora é des-
cansar e assistir à Copa do Mundo, daqui de Brasília. Mas logo ali adiante, não sei em que área e não sei onde, 
uma missão está à espera de Joaquim Barbosa.

Obrigado, Presidente. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Parabéns, Senador Simon, 
pelo seu pronunciamento. 

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO, NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 203 DO REGI-
MENTO INTERNO.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, no dia 9 de maio passado a Presidente Dilma Rousseff sancionou a Lei N° 
12.971, alterando 11 artigos do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Com essas mudanças, a Presidente endurece 
ainda mais as penalidades contra aqueles que cometem infrações ou crimes no trânsito.

Com as alterações, aumentou a penalidade de multa que deverá ser paga pelo condutor que disputar 
corrida; que promover ou participar de competição de perícia em manobra de veículo sem permissão; utili-
zar de veículo para demonstrar manobra perigosa; forçar passagem entre veículos que transitam em sentidos 
opostos, ultrapassar outro veículo em locais impróprios e ultrapassar pela contramão em locais impróprios.

Também foi alterado o artigo 302, que trata de crime de homicídio culposo cometido na direção de ve-
ículo automotor. A ele foi acrescentado o seguinte parágrafo: “a pena também será aumentada de um terço à 
metade, se o agente que conduz veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em razão da influ-
ência de álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência ou participa, em via, de corrida, 
disputa ou competição automobilística ou ainda de exibição ou demonstração de perícia em manobra de veí-
culo automotor, não autorizada pela autoridade competente”. Penas: reclusão de dois a quatro anos e suspen-
são ou proibição de se obter a permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor.

Sr. Presidente, parabenizo a Presidente Dilma pelas alterações, mas digo que ainda é pouco! Precisamos 
de muito mais para estancar o genocídio que acontece todos os anos no trânsito em nosso País.

O Mapa da Violência 2013, divulgado pelo Centro Brasileiro de Estudos Latino-Americanos (CEBELA), 
mostra que acidentes de trânsito mataram mais de 980 mil pessoas no Brasil em 31 anos, período entre 1980 
e 2011. Sendo que neste último ano o País alcançou a maior taxa de mortes por cem mil habitantes desde que 
os dados começaram a ser contabilizados. Foram 43.256 mortes, em números absolutos.

É um número assustador! Quase igual ao de pessoas mortas com armas de fogo – 50 mil pessoas em 
2013 – segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU).

Os acidentes são a principal causa de mortes na faixa de 15 a 29 anos de idade, a segunda na faixa de 5 
a 14 anos e a terceira na faixa de 30 a 44 anos. São indicadores de uma séria epidemia letal nas vias públicas.

Somos o quarto país do mundo em mortes no trânsito. Estamos diante de uma tragédia de proporções 
hecatômbicas. Infelizmente, ainda não estamos percorrendo o caminho correto da prevenção, que passa pela 
educação, engenharia, fiscalização, primeiros socorros e punição.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, além de toda dor e transtornos causados pelos acidentes, ainda preci-
samos levar em conta os elevados custos acarretados e que são pagos pelo contribuinte, é claro!

O Mapa da Violência 2013 traz os custos dos acidentes para o erário. Segundo as guias registradas no 
Sistema de Informações Hospitalares (SIH), do Ministério da Saúde, as 159.327 internações hospitalares por 
acidentes de trânsito pagas pelo SUS custaram R$ 210,8 milhões, em 2012.

No entanto, é preciso lembrar que as internações representam só uma parcela do total de atendimen-
tos médico-hospitalares. São acidentados mais graves, que demandam internação. Existe um grande leque de 
atendimentos antes, durante e depois da internação.

Para termos os custos reais dos acidentes teríamos que incorporar as perdas materiais, perdas de produ-
ção, custos previdenciários, custos judiciais, custos de congestionamentos, etc..

Sr. Presidente, mais precisa ser feito! Ainda que pese as tentativas de conter a crescente violência no 
trânsito, as estatísticas da última década tem feito ingressar o Brasil no grupo de países de elevado número de 
acidentes e de mortalidade em suas vias públicas. 
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Quando foi implementado o Código de Trânsito Brasileiro em 1997, o número de vítimas fatais caiu em 
22%. Entretanto, a partir do ano 2000 os acidentes reiniciaram a espiral ascendente, frustrando as expectativas 
depositadas nos rigores da lei.

O Governo Federal tem se esforçado para conter essa violência. Mas o que constatamos é que nem es-
ses rigores, nem a crescente municipalização da gestão do trânsito, nem a expansão da fiscalização eletrônica, 
nem a regulamentação do motoboys e mototaxistas, dentre as várias medidas adotadas, seguraram essa espi-
ral ascendente da violência no trânsito.

Dessa forma, volto a afirmar aqui que precisamos urgentemente encontrar o caminho correto da pre-
venção, que tantos outros países no mundo já encontraram.

Repito: o Brasil precisa ter de forma eficaz, educação, engenharia, fiscalização, primeiros socorros e pu-
nição no trânsito.

Era o que eu tinha a dizer!
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Nada mais havendo a tratar, 

a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada sessão deli-
berativa ordinária na segunda-feira, às 14 horas, com Ordem do Dia previamente designada. 

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2014 

(Em urgência – Requerimento nº 539/2014 – art. 336, III, Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2014 (nº 4.246/2012, na Casa de ori-
gem), que dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera a Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, e 11.442, de 5 de janeiro de 2007 (empresas e transportadores 
autônomos de carga), para disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de direção do motorista profis-
sional; altera a Lei nº 7.408, de 25 de novembro de 1985; revoga dispositivos da Lei nº 12.619, de 30 de 
abril de 2012; e dá outras providências.
Parecer sob nº 493, de 2014, de Plenário, em substituição à CCJ, CI e CAS, Relator: Senador Romero 
Jucá, favorável ao Projeto, com as Emendas nºs 1 a 18-Plen, de Relator, que apresenta.
Pendente de pareceres da CCJ, CI e CAS, sobre as Emendas de Plenário nºs 19 a 29, apresentadas 
durante a discussão da matéria.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da CCJ, Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Sarney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para vincular a duração dos benefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio (ALC) 
e à Amazônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto contrário do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 63, DE 2013

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Gim, que acrescenta os §§ 9º e 10 ao art. 39 da Cons-
tituição, para instituir a parcela indenizatória de valorização por tempo na Magistratura e Ministério 
Público, e dá outras providências.
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Parecer sob nº 461, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Vital do Rêgo, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, com votos contrários dos Senadores Eduardo Suplicy, Armando 
Monteiro, Aloysio Nunes Ferreira e da Senadora Gleisi Hoffmann.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 46, DE 2013

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 46, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Vital do Rêgo, que altera a Constituição Federal para 
disciplinar a instituição de consórcio público destinado à atuação exclusiva no âmbito do sistema único 
de saúde e na atenção básica à saúde.
Parecer nº 1.228, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Paulo Davim, favorável, com as Emendas nºs 1 a 
3-CCJ, que apresenta.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2009-Complementar (nº 59/1999-Com-
plementar, na Casa de origem, da Deputada Nair Xavier Lobo), que estende a estabilidade provisória 
prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à traba-
lhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda de seu filho.
Pareceres favoráveis, sob nºs 2.547 e 2.548, de 2009, respectivamente, da CDH, Relatora: Senadora 
Fátima Cleide; e da CAS, Relator: Senador Mão Santa.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 281, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012, do Senador José Sarney, 
que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para aperfeiçoar 
as disposições gerais do Capítulo I do Título I e dispor sobre o comércio eletrônico.
Parecer sob nº 243, de 2014, da Comissão Temporária de Modernização do Código de Defesa do 
Consumidor, Relator: Senador Ricardo Ferraço, concluindo pela:
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012, das Emendas nº 1, 4, 7, 9, 10, 16, 19, 23, 24, 
26, 29, 30, 32, 34, 36, 37 e 39, a ele oferecidas; aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009; 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 42, de 2007; 274, 277, 280 e 281, de 2010; 394 e 509, de 2013, nos 
termos da Emenda nº 32-CTMCDC (Substitutivo), que oferece;
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, e das Emendas nºs 2, 3, 6, 7, 10 a 12, 14, 18, 
20, 26, 28, 34, 36 a 38, 41 a 43, 45, 47 a 49, a ele oferecidas, nos termos da Emenda nº 43-CTMCDC, 
que oferece;
– desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2012, para que tenha tramitação autôno-
ma, bem como dos Projetos de Lei da Câmara nºs 40 e 106, de 2007; 143, de 2008; 12 e 99, de 2009; 
e dos Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 190 e 340, de 2008; 1, 135, 408 e 429, de 2009; 55, 
125, 180, 279, 282 e 283, de 2010; 65, 452, 460, 463 e 470, de 2011; 97, 209, 397, 413, 457, 459 e 464, 
2012; 5, 24 e 329, de 2013;
– declaração de prejudicialidade dos Projetos de Lei da Câmara nºs 114, de 2005; 55, de 2009; e 106, 
de 2011; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 154, 542, 625 e 735, de 2007; 278, de 2010; 271 e 439, 
de 2011; 197, 222 e 371, de 2012;
– rejeição dos Projetos de Lei da Câmara nºs 182 e 193, de 2008; 57 e 75, de 2009; e dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 54, de 2009; 276, de 2010; 458, de 2012; e 277, de 2013;
– rejeição das Emendas nºs 2 a 6, 8, 11 a 15, 17, 18, 20 a 22, 25, 27, 28, 31, 33, 35, 38 e 40, oferecidas 
ao Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012; e das Emendas nºs 1, 4, 5, 8, 9, 13, 15 a 19, 21 a 25, 27, 
29 a 33, 39, 40, 44 e 46, oferecidas ao Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 283, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, do Senador José Sarney, 
que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para aperfeiçoar 
a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção do superendividamento.
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Parecer sob nº 243, de 2014, da Comissão Temporária de Modernização do Código de Defesa do 
Consumidor, Relator: Senador Ricardo Ferraço, concluindo pela:
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012; das Emendas nº 1, 4, 7, 9, 10, 16, 19, 23, 24, 
26, 29, 30, 32, 34, 36, 37 e 39, a ele oferecidas; aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009; 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 42, de 2007; 274, 277, 280 e 281, de 2010; 394 e 509, de 2013, nos 
termos da Emenda nº 32-CTMCDC (Substitutivo), que oferece;
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, e das Emendas nºs 2, 3, 6, 7, 10 a 12, 14, 18, 20, 
26, 28, 34, 36 a 38, 41 a 43, 45, 47 a 49, a ele oferecidas, nos termos da Emenda nº 43-CTMCDC, que oferece;
– desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2012, para que tenha tramitação autôno-
ma, bem como dos Projetos de Lei da Câmara nºs 40 e 106, de 2007; 143, de 2008; 12 e 99, de 2009; 
e dos Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 190 e 340, de 2008; 1, 135, 408 e 429, de 2009; 55, 
125, 180, 279, 282 e 283, de 2010; 65, 452, 460, 463 e 470, de 2011; 97, 209, 397, 413, 457, 459 e 464, 
2012; 5, 24 e 329, de 2013;
– declaração de prejudicialidade dos Projetos de Lei da Câmara nºs 114, de 2005; 55, de 2009; e 106, 
de 2011; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 154, 542, 625 e 735, de 2007; 278, de 2010; 271 e 439, 
de 2011; 197, 222 e 371, de 2012;
– rejeição dos Projetos de Lei da Câmara nºs 182 e 193, de 2008; 57 e 75, de 2009; e dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 54, de 2009; 276, de 2010; 458, de 2012; e 277, de 2013;
– rejeição das Emendas nºs 2 a 6, 8, 11 a 15, 17, 18, 20 a 22, 25, 27, 28, 31, 33, 35, 38 e 40, oferecidas 
ao Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012; e das Emendas nºs 1, 4, 5, 8, 9, 13, 15 a 19, 21 a 25, 27, 
29 a 33, 39, 40, 44 e 46, oferecidas ao Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012.

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Magno 
Malta, que obriga as concessionárias de energia elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora 
Kátia Abreu, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

10 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornelles, solici-
tando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009 – Complementar, dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 230, 
243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135, 376 e 382, de 2012, todos 
Complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

11 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

12 
REQUERIMENTO Nº 85, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 85, de 2014, da Senadora Ana Amélia, solicitando 
o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2012-complementar, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414, e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 
230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, todos 
complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

13 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
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Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

14 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 728, 
de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da Justiça do Trabalho).

15 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

16 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 – Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

17 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 210, de 2014, do Senador Cássio Cunha Lima, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2011 (que já se encontra 
apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 551, de 2011), com os Projetos de Lei do Senado nºs 339 
e 453, de 2008; e 541, de 2009 (que já se encontram apensados), por regularem matéria correlata 
(desfiliação partidária).

18 
REQUERIMENTO Nº 211, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 211, de 2014, do Senador Walter Pinheiro, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 337, de 2003; e 236, de 2012, por regularem 
matéria correlata (reforma do Código Penal).

19 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

20 
REQUERIMENTO Nº 236, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 236, de 2014, do Senador Jarbas Vasconcelos, solici-
tando a tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 65, de 2007, e 48, de 2012, por 
regularem matéria correlata (afastamento para reeleição dos chefes do Poder Executivo)

21 
REQUERIMENTO Nº 245, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 245, de 2014, do Senador Valdir Raupp, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 405, de 2011, além da Comissão constante do despacho de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(suspensão da construção de novas usinas termonucleares).
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Aliás, também quero lembrar 
que, na próxima semana, teremos sessões deliberativas de segunda à sexta-feira, em esforço concentrado.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 32 minutos.)
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